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ESTATtJTOS  ©E  S?9t, 


.  O.  c. 


os  LENTES  DA  UNIVEKSIDADE. 


ADVERTÊNCIA. 


Esia  defesa  a  favor  da  Representarão  e  contra  dois  artigos  do 
Estantlaife  foi  primeiro  publicada  em  i'arios  artigos  do  Obser- 
vador. Os  signatários  da  Representação  mandaram  fozer  ^sta 
segunda  ediQâo  para  ser  distribuída  pelos  Dignos  Pares  do 
Reino ;  visto  que  o  projecto  de  lei  d  cerca  da  liberdade  d'  Im- 
prensa se  acha  na  camará  hereditária. 


DIOSOS  PARES  DO  REIXO ! 


O 


*S  governos  illustrados,  ainda  mesmo  aqueiles ,  que 
não  eram  sujeitos  a  formas  constitucionaes ,  tem  reco- 
nhecido sempre  a  necessidade  da  livre  investigação  da 
verdade ,  que  as  Sciencias  têm  por  fim ,  e  da  indepen- 
dência e  liberdade  do  ensino,  que  são  a  égide  tutelar  de 
todo  o  aperfeiçoamento  scientifico. 

Os  Estatutos  d'esla  Universidade  de  1772,  em 
quasi  todas  as  suas  paginas ,  reconhecem  o  grande  princi- 
pio da  livre  emissão  das  opiniões  dos  mestres  e  discipu- 
los  no  sanctuario  das  sciencias ;  e  bastará  citar  as  suas 
palavras  do  Liv.  2.  Tit.  3.  Cap.  5.  g.  6.:  «Como  cidadão 
livre  do  império  da  razão  ,  procurará  o  professor  a  ver- 
dade ,  a  ordem  ,  a  deducção  e  a  demonstração ,  onde 
quer  que  se  achar. » 

Todas  as  vezes ,  Dignos  Pares ,  que  a  politica  ,  em 
epochas  vertiginosas  ,  tem  querido  intervir  no  movsmento 
interior  das  Sciencias ,  ou  levar  os  governos  a  desconhe- 
cer as  indispensáveis  condições  do  ensino, —  independên- 
cia e  liberdade  ,  as  Universidades  tèm  sempre  defendido 
estas  garantias,  representando  com  decência  e  energia. 
Sirvam  do  prova  ,  em  tempos  não  remotos ,  as  Universi- 
des  da  Allemanha. 
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o  projecto  de  lei  á  cerca  da  liberdade  de  impren- 
sa ,  approvado  pela  camará  dos  srs.  Deputados  ,  pondo 
lóra  da  discussão  scientifica  muitas  doutrinas ,  como  do- 
gmas infalliveis ;  e  tornando  os  professores  responsáveis 
pelas  opiniões ,  que  emitlirem  contra  elles  ,  oppõe-se  á 
natureza  da  convicção ,  pretendendo  inutilmente  forçar  os 
espiritos  a  admiltir ,  como  princípios  ,  doutrinas ,  que 
não  são  livremente  discutidas ,  e  evidentemente  demon- 
stradas ;  e  corta  as  azas  ao  gcnio ,  para  não  poder  ele- 
var-se  a  um  estado  mais  perfeito  da  Sciencia  ,  do  que 
aquclle  ,  que  lhe  prescreve  a  lei  ,  aterrando  os  professo- 
res com  o  medo  das  penas.  É  o  cré ,  ou  morre  do  Alco- 
rão ! 

Não  seria  difficil  aos  abaixo  assignados  reunir  um 
grande  numero  de  exemplos ,  para  demonstrar  ,  que  se  o 
projecto  for  convertido  era  lei ,  será  impossível  aos  pro- 
fessores o  cumprir  muitas  vezes  a  sua  missão  ^íjm  a  fran- 
queza e  lealdade  própria  das  suas  convicções ;  franqueza 
e  lealdade  ,  que  são  o  grande  fundamento  da  arte  do  oia- 
gisterio  :  porém  abstem-se  d'isso ;  porque  se  dirigem  á 
camará  dos  Dignos  Pares ,  que  se  compõô  de  tantas  e  tão 
grandes  í Ilustrações  sociaes. 

(}uaesquer  que  sejam  as  opiniões  politicas  indivi- 
duaes  dos  professores  da  Universidade  abaixo  assignados  , 
nunca  elles  ,  nem  os  outros  seus  collegas  fizeram  ,  nem 
jAmais  farão  uso  d'ellas  nas  aulas  ;  porque  todos  compre- 
liendem  ,  que  as  suas  cadeiras  não  são  tribunas  das  cama- 
rás ,  e  que  a  politica  deve  sempre  ficar  fora  do  templo 
sagrado  da  instrucção  publica. 

Por  isso  os  abaixo  assignados  vêm  respectuosamente 
pedir-vos ,  Dignos  Pares ,  que  conserveis  á  Universidade 
e  a  todas  as  Escholas  do  reino  aquellas  garantias ,  que 
lhes  concedem  os  Estatutos  da  Universidade  e  as  outras 
leis  académicas ;  e  que  de  certo  quiz  defender  a  Carta 
Constitucional  no  artigo  145.  §.  32.;  porque  —  «ga- 
rantindo os  Cullegios  e  Universidades ,  onde  serão  ensi- 
nados os  elementos  duí>  Sciencias ,  Bellas  Letras  e  Artes  » 
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?tão  podia  deixar  do  garantir  aqucllos  reijuisitos  esseii- 
ciaes  para  a  í;ua  existência,  —  Sem  elles  a  Universidade  e 
Escbolas  cedo  definhariam. 

Coimbra  19  d'Abril  de  1830. 


O  conselheiro,  Luiz  Manoel  Soares,  híutc  de  prima 
e  decaoo  de  Theologia. 

O  conselheiro,  António  Joaqnin:i  de  Camjxis,  lenle 
de  prima  e  decano  de  Medicina. 

O  conselheiro,  Thomaz  d'Aquino  de  Carvalho,  lenío 
de  prjflíía  e  decano  de  Matbematica. 

João  Lopes  de  Moraes ,  lente  de  Medicina. 

Roqiie  Joaquim  Fernandes  Thomaz  ,  lenle  de  Phi- 
losophia. 

António  Corrêa  Godinho  ,  lenle  de  Theologia. 

José  Manoel  de  Lemos  ,   lente  de  Theologia. 

Vicente  Ferrer  Neto  Paiva  ,  lente  de  Direito. 

Francisco  José  Duarte  Nazareth ,  lente  de  Direito. 

José  Maria  d'Abreu  ,  lente  de  Philosophia. 

Justino  António  do  Freitas  ,  lente  de  Direito. 

Fraoeisco  Ferreira  de  Carvalho  ,  lente  de  Direito. 

Joaquim  José  Paes  da  Silva,  lente  de  Direito. 

Agostinho  de  Moraes  Pinto  d'A!meida ,  lente  do 
Matbematica. 

Cesário  Augusto  dAzevedo  Pereira  ,  lente  de  Me- 
dicina. 

Francisco  Fernandes  Costa  ,  lente  de  Medicina. 

Luiz  Ferreira  Pimentel  ,  lente  de  Philosophia. 

António  da  Cunha  Pereira  Bandeira  de  Neiva,  lenle 
de  Direito. 

Kaymundo  Venatício  Rodrigues  ,  lente  substituto  ex- 
traordinário de  Mallieiuatica. 

Domingos  José  de  Sousa  Magalhães ,  lente  de  Di- 
reito. 
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José  Gomes  Uibeiro,  lente  de  Medicina. 

João  Alberto  Pereira  d' Azevedo,  lente  de  Medicina. 

Joaquim  Gonçalves  Mamede  ,  lente  de  Mathematica. 

José  Maria  Baldy,  lente  de  Mathematica. 

João  Maria  Baptista  Callixto,  lente  de  Medicina. 

Joaquim  dos  lieis ,  lente  de  Direito. 

José  Gomes  Achilles ,  lente  de  Theologia. 

D.  Victorino  da  Conceição  Teixeira  Neves  Rebello  , 
lente  de  Theologia. 

José  Ferreira  de  Macedo  Pinto  ,  demonstrador  de 
Medicina. 

Vicente  José  de  Seiça  Almeida  e  Silva ,  lente  de 
Direito. 

Henrique  do  Couto  d' Almeida ,  lente  de  Philoso- 
pbia. 

Manoel  Paos  de  Figueiredo  e  Sousa ,  lente  de  Me- 
dicina. 

Antonino  José  Rodrigues  Vidal,  lente  de  Philosophia. 

Jacome  Luiz  Sarmento,   oppositor   de  Mathematica. 

António  Egypcio  Quaresma  de  Vasconcellos ,  aju- 
dante de  Clinica. 

João  António  de  Sousa  Dória ,  doutor  em  Medici- 
na ,  e  professor  de  Historia. 

Bernardino  Joaquim  da  Silva  Carneiro  ,  professor  de 
Philosophia  Racional  e  Moral  e  Principios  de  Direito  Na- 
tural. 

Francisco  António  Rodrigues  d'Azevedo ,  lente  de 
Theologia. 

Francisco  de  Castro  Freire ,  lente  de  Mathematica. 

José  Ernesto  de  Carvalho  e  Rego ,  lente  de  Theolo- 
gia. 

Bernardo  de  Serpa  Pimentel ,  lente  de  Direito. 

Adrião  Pereira  Forjaz  de  Sampaio,  lente  cathedra- 
tico  da  faculdade  de  Direito. 

José  Manoel  Ruas ,  lente  substituto  ordinário  da 
faculdade  de  Direito. 


dig:vos  pares  1>0  REI]%0  ! 


\9s  lentes  das  Escholas  d'instrucç5o  superior  de  Lisboa 
abaixo  assignados  têm  a  honra  de  elevar  ao  conhecinaento 
da  camará  hereditária  ,  que  adherem  ao  requerimento  , 
que  vos  foi  dirigido  pelos  lentes  da  Universidade  de 
Coimbra,  em  data  de  19  d' Abril  de  1850,  sobre  ©pro- 
jecto de  lei  relativo  ú  liberdade  de  imprensa. 

Lisboa  24  d' Abril  de  1850. 


João  Ferreira  Campos,  lente  da  eschola  polyte- 
chnica. 

Daniel  Augusto  da  Silva  ,  lente  da  eschola  naval. 

Júlio  Máximo  de  Oliveira  Pimentel ,  lente  da  eschola 
polytechnica. 

Guilherme  António  Dias  Pagado  ,  idem. 

Albino  Francisco  de  Figueiredo  e  Almeida  ,   idem, 

Bernardino  António  Gomes  ,  lente  da  eschola  mcdi- 
co-cirurgica. 

Gregório  Nazianzeno  de  Rego ,  lente  da  eschola  po- 
lytechnica. 

José  Maria  Latino  Coelho  ,  idem. 
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Jo3o  (lAndradc  Corvo,  idem- 

José  Vicente  Barbosa  du  Bocage  ,  idem. 

Luiz  d*Aimeida  Albuquerque ,  idem. 

José  Maria  Grande  ,  idem. 

Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira ,  idem. 

José  Estevão  Coelho  de  Magalhães  ,  idem. 

Francisco  António  Pereira  da  Gosta  ,  idem. 

Francisco  da  Poiíte  íiorta  ,   lente    da  eschola  naval. 

João  Braz  de  Oliveira  ,  idem. 

Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Corrêa  ,  idem. 

José  Eduardo  de  Magalhães  Coutinho,  lente  da  eschob: 
medico-cirurgica. 

José  de  Freitas  Teixeira  Spinola  Castello-Branco  ^ 
lente  da  eschola  polytechnica. 


Sr.  Redactor  do  Observador. 


Ainda  que,  ha  annos,  esteja  fora  da  politica  activa, 
não  posso  resistir  ao  desejo  de  responder  ao  artigo  do 
Estandarte ,  á  cerca  da  Representação  da  Universidade 
contra  o  projecto  de  lei  de  liberdade  de  infiprensa  ,  por- 
que o  artigo,  e  honra  lhe  seja  ,  aíóra  ura  §. ,  é  decente, 
e  por  isso  conforme  á  dignidade  da  Universidade  ,  e  á 
missão  d'un3  jornalista  illustrado.  Rogo  pois  a  v.  s.'  o 
favor  de  fazer  inserir  no  seu  accreditado  jornal  alguns 
artigos  a  este  respeito. 


De  V.  s.' 
Mt."  venerador 

Vkmte  Ferrer  Neto  Paiva. 


RESPOSTA   AOS  ARTIGOS  DO  ESTANDARTE. 


I. 


;^ 


E 'algum  producto  da  intelligencia  humana  se  pôde 
approximar  do  dom  da  infallibiiidade  divina,  é  por  certo 
a  opinião  d'uraa  Universidade ,  onde  se  acham  represen- 
tados todos  os  ramos  do  saber  humano  :  e  por  isso  quan- 
do lemos  no  Estandarte  n.\  . .  «  admira  que  pessoas  (os 
lentes  assignados)  assim  qualificadas  errassem  tão  formal- 
mente :  nós  lh'o  mostraremos »  lembrou-nos  o  que  diz 
Horácio]  á  cerca  do 

Forlunam  Priami  canlaho  et  nohile  hellum. 

E]  como  temos  para  nós ,  que  o  Estandarte  nSo  pro- 
vou o  que  com  tanto  desembaraço  promettcu,  poderia- 
mos  retorquir-lhe  a  doutrina  do§.  4.  do  seu  art.  ,  quan- 
do altribue  a  moderada  Representação  da  Universidade  a 
um  espirito  de  supremacia  inadmissível  e  a  um  orgulho 
insustentável  (*).  Porém  nós  antes  queremos  conlossar-nos 

(.)  Mais  justi<:a  fizeram  a  esUi  Keprcscntaçrio  o  c.ii.""''  Cardeal 
Palriarcha  e  a  Camará  dos  Pares  no  acto  da  sua  appresonla^-ào  :  nqiiclle, 
<-losiando-a  de  moderada  e  respcctnosa  ;  c  csla,  maiidando-a  ler  na  Mesa. 
U  Estandarte  não  crosloii  ? 
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\cncidos,  do  que  entrar  em  uma  guerra  de  sarcasmo, 
onde  o  vencedor  não  pôde  cantar  victoria  aos  olhos  da  ra- 
zão e  da  justiça. 

A  Universidade  nào  attribue  á  camará  dos  Deputa- 
dos más  intenções  ;  —  respeita  o  sanctuario  da  consciência 
dos  seus  membros  ,  mas  lastima  que  ella  se  deixasse  ar- 
rastar pelos  abusos  da  imprensa  (e  será  o  Eslandarle 
isento  de  peccados  n'esta  parte?)  até  cair  nos  excessos 
da  reacção  coíitraria. 

Esta  fatalidade  parece  ser  condão  da  natureza  hu- 
mana. Os  abusos  do  fanatismo  religioso ,  e  os  excessos  da 
inquisição  levaram  grande  parte  dos  philosophos  mais  re- 
speitáveis do  século  18."  ao  vicio  opposto,  —  a  impiedade. 
As  tyrannias  dos  governos  absolutos ,  e  os  velhos  abusos 
dos  privilégios  arrastaram  as  assembleias  da  primeira  re- 
volução franceza  ,  a  pezar  de  respeitáveis  por  tantos  titu- 
los ,  a  excessos ,  que  só  cincoenta  annos  poderam  apagar, 
ensinando  á  França  a  verdadeira  moderação  (♦)  ,  sem  a 
qual  a  liberdade  é  cphemera. 

A  imprensa  periódica  tem  abusado  ?  O  remédio  é 
moderal-a  suavemente,  e ,  melhor  ainda,  moralizal-a  com 
o  exemplo.  O  rigor  azeda  tudo. . . .  Mas  que  tem  os  abu- 
sos da  imprensa  com  o  magistério?  Qual  d  a  estatistica 
dos  crimes  do  magistério  publico ,  que  o  Estandarte  ap- 
prosenta  para  justificar  a  necessidade  do  seu  projecto  que- 
rido? Pelo  menos  os  professores  da  Universidade  desafiam 
ao  Estandarte  para  que  indique  os  nomes  dos  criminosos, 
e  designe  os  abusos;  não  sejam  presos  e  miílctados ,  como 
quer  o  projecto  ,  -sejam  enforcados.  Mas  se  o  Estandarte 
nào  appresentou  ,  nem  ha  de  appresentar  essa  estatistica  , 
nem  ao  menos  prova  ,  que  as  leis  académicas  actuaes  são 
insiiíficientes  para  reprimir  quaesquer  abusos ,  julgar-nos- 
hemiis  com  direito  para  dizer,  que  uma  lei  tão  forte, 
como  o  projecto ,  6  desnecessária,  e  por  isso  degradante 
para  a  respeitável  classe   dos  professores ;   e  que   as  leis 


(-)    Falamus  da   k'i ,    que  aboliu   a  pena   do  morte   nos  crimes  jio- 
lilícos. 
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aotuaes  tòm  sido  sufíicientes  para  os  conter  dentro  da  or- 
Mla  legal  de  suas  allribuivòcs. 

Diremos  mais :  que  á  sombra  dessas  leis  a  Univer- 
sidade e  as  demais  Escholas  principiam  a  acordar  do  le- 
íliargo  antigo.  As  obras  d'a!guns  professores  (*) ,  as  novas 


(*)  Depois  de  1834  tem  saiMo  a  lume  mais  obras  e  compêndios  dos 
professores  da  Universidade ,  do  que  appareceram  depois  da  reforma  do 
Marquez  de  Pombal  em  1772  até  úquella  epoclia  ;  porque,  nào  falando 
em  muitos  folhetos  sobn;  diversos  assumptos,  forara  publicadas  na  Univer- 
sidade depois   de  IG34   as  obras  seguintes  ; 

FACULDADE  DE  DIREITO. 

Srs. 

R\siLio  Alberto — Lições  de  Direito  Criminal — .Apontamenloj  de  Di- 
reito Administrativo. 
Liz  Teixetka — Curso  de  Direito  Civil. 
Rocha  —  Ensaio  sobre  a  historia  do  Governo  e  Legislação  dePortugal  — 

Instituições  de  Direito  Civil  Portnguez. 
Ferker  —  Elementos  de  Direito  Natural  —  Elementos  de  Direito  das 

Gentes  —  Curso  de  Direito  Natural  —  Princípios  Geraes  dePhilosophia 

de  Direito  —  Cadastro. 
A.  FoRJAZ  —  Elementos  d' Economia  Politica  e  d'Estadistica  —  e  outra» 

obras. 
Nazareth  —  Elementos  de  Processo  Criminal  — Elementos  de  Processo 

Civil. 
Freitas  —  Manual  dos  Juizes  Eleitos  —  Manual  do  Rendeiro. 
MuxiA  —  Princijiios  de  Direito  Politico  Porluffuez. 
Carxeiuo  —  Elementos  de  Geographia  —  Elementos  de  Poética  —  Lições 

d' Economia  Politica  —  Breves  Noções  de  Geographia. 
I^ECco  —  Manual  Histórico  de  Direito  Romano. 
Brfto  —  Chorographia  do  Reino  de  Portugal. 

MEDICINA. 

Pereira  u' Azevedo  —  Universidade  de  Coimbra  em  1843. 

MiiLLO — Primeiras  Linhas  de  Physiologia. 

DoRiA  —  Compendio  d'Hisloria  —  Compendio   de  Mnemotechnin. 

MATHEMATICA. 

Agostinho  José  Pixto  —  Princípios  de  Geologia. 

R.  R.  DE  Sousa  Pinto —  Calculo  das  Ephemeridcs  Astronómicas  de 
Coimbra  —  Additamenlo  ás  Nulas  do  Calculo  Integral  e  Differencial  de 
Francoeur. 

Castro,  e  Sousa  Pi^to— Tradticçào  das  Malhematicas  Puras  de  Fran- 
coeur. 

MoiiAEs — Elementos  Je  Arithmclica. 
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theorios ,  e  o  aperfeiçoamento  dos  methodos  de  ensino  na 
Universidade  attestam  um  progresso  scieutiílco ,  depois  de 
1834  ,  que  mereceria,  em  logar  de  uma  tal  lei,  alguma 
consideração  dos  governos,  que  parecem  ter  ignorado 
estes  esforços  dos  professores ,  os  quaes  têm  sacrificado  as 
suas  vidas  por  um  puro  zelo  somente,  sem  uma  palavra 
d'animaçao  ,  que  nada  custa  (*). 

O  Estandarte  nào  se  atreve  a  negar  a  necessidade 
da  liberdade  e  independência  do  magistério ;  fora  isso 
muito  nomeio  do  século  19.";  e  limita-se  a  querer  pro- 
var:—  l.°que  o  projecto  não  offende  essas  garantias  do 
ensino ;  —  2."  que  as  leis  académicas  e  os  Estatutos  da 
Universidade  as  não  consignam. 

Se  o  projecto  não  attacar  estas  garantias,  escusado 
será  demonstrar  a  sua  existência  nas  leis  universitárias. 
Vejamos. 


Guerra  Osório  —  Elementos  de  Arithnetica. 
Vasconcbllos  —  Princípios  d'Algebra. 

PHILOSOPHIA 

P.  NoBERTO — Philosophia  Especulativa. 

LYCEU   NACIONAL. 

Gomes ,DE Moura — Além  d'outras  muitas  obras,  tem  quosi  conchiida  a 

impressão  do  Diccionario  Greco-Latino. 
Cardoso  —  Bosquejo  Histórico  da  Literatura   Clássica  —  Elemenlariae 

Khetoricae   Instilutiones  —  Traducção   destas  —  Logares    Selectos   dos 

Clássicos  Portuguezes  —  Selecta  Clássica. 
Moraes  —  Grammatica  Gregra  — Regras  das  Declinações  e  Conjugações. 
(»)  Falamos  do  sr.  Liz ,  professor  de  Direito,  que  morreu  a 
escrever  »im  Commentario  ás  Instituições  do  sr.  Paschoal  José  de  Mello  ; 
do  sr.  Rocha  ,  que  escreveu  dois  compêndios  ,  um  de  Direito  Civil  , 
outro  d'Historia  de  Direito  Portugnez,  e  que  tem  estado  ás  portas  da  morte. 
Ainda  poderamos  mencionar  outros ,  que  tem  arruinado  a  sua  saúde  por 
similhantes  serviços. 


II. 


yj  §.  25.  do  arf.  3."  do  projedo  derl.ira  crimino- 
so ,  e  sujeito  ás  penas  do  tit.  3.  cap.  único  «  o  profes- 
sor d"ensino  primário  ,  secundário  ou  superior ,  que  no 
exercicio  de  suas  ("uncçòos  commelter  ali^um  dos  abusos  , 
previstos  nos  §§.  1.  a  18.  ,29. ,  31.  e^  32. 

Importa  agora  examinar,  se  estes  §§.  estabelecem  , 
ou  hào  ,  dogmas  infalliveis ,  collocados  lóra  da  discussão 
scientifica  das  aulas ,  como  diz  a  Representarão  dos  len- 
tes ,  ou  se  é  verdade  o  contrario,  como  pretende  o  Eslaa^ 
darle. 

O  §.  1.  do  projecto  diz: 

«  O  que  negar  ou  pozer  em  dúvida  algum  dogma  , 
definido  pela  Igreja  calbolica  ,  ou  csta!)elecer  ou  defen- 
der ,  como  dogma ,  doutrinas  condemnadas  ,  ou  não  rece- 
bidas pela  mesma  ígrejn.  » 

Como  diz  pois  o  Esianãarle ,  que  o  projecto  de  lei 
nào  estabelece  como  pontos  de  partida  ,  como  principios  , 
que  se  nào  podem  pôr  em  duvida  nas  aulas ,  os  dogmas 
delinidos  pela  Igreja  ,  as  doutrinas  Condemnadas  ,  e  ,  o 
que  mais  é ,  as  nào  recebidas  pela  Igreja  ?  Como  poderá 
o  professor  nas  suas  prelecròes ,  apprcsentar  as  razões , 
que  lia  pró  e  contra  ,  e  nns  sabbatinas  e  actos  deTheolo- 
gia  argumentar  contra  os  dogmas,  sem  os  pôr  em  duvida? 
O  professor  ficarA  reduzido  á  enumeração  dos  dogmas  ,  a 
mencionar  as  doutrinas  condemn.idas  ou  nào  recebidas. 
A  Tbeoldgia  ficará  limitada  á  historia  sôcca  d'cstas  dou- 
trinas. E  como  nào  pôde  haver  livre  afíirmaçàu  e  neija- 
çào  ,  disputa  e  discussão ,  a  Thoologia  deixará  de  ser 
Scieucia. 
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Os  dojímas  do  symholo  ap^stollro  foram  «If-clarado^ 
e  desinvolvidos  cm  differentes  concilies. 

A  livre  discussão  dos  professores  e  padres  da  Igreja 
moslroD  a  necessidade  dessas  declarações ,  e  levou  essas 
assembleias  iufullivcis  a  f.izcl-as. 

Que  é  o  que  obsta  a  que  a  igreja  nào  fiiça  oulras 
declarações,  ou  nào  condemne  outras  doutrinas?  Se  um 
professor  por  virtude  dos  juramentos  prestados  na  rece- 
pção dos  seus  gr/ios  defender  a  immaculada  Conceição  de 
ISossA  Sknhora  ,  que  ainda  não  foi  definida  como  dogma 
pela  Igreja  calholica  ,  terá  de  ser  criminoso  e  de  soffrer 
a  prisão  de  um  até  três  annos ,  e  a  muleta  de  500:000 
até  1.000:000  de  reis;  o  se  a  não  defender,  fallarA  á 
sanclidade  de  seus  juramentos.  Perguntamos  ao  Esiamlarle 
o  que  ha  de   fazer  o  professor. 

Os  lentes  da  Utiiversidade  ,  que  no  reinado  de  D» 
João  lV.se  obrigaram  com  juramento  a  defender  esta  dou- 
trina ,  se  já  existisse  uma  lei  ,  como  a  do  projecto,  te- 
riam de  ir  das  cadeiras  para  a  cadeia.  As  acluaes  leis  aea- 
demicas  ainda  obrigam  a  esta  defesa  ,  que  o  projecto  de- 
clara um  crime.  E  é  neceísario  ou  revogar  estas,  ou  re- 
jeitar o  §.  do  projecto. 

O  Eslandarle  diz ,  que  as  determinações  do  projecto 
de  lei  foram  calculadas  com  muita  pliilosophia.  Porém  a 
nós  parece-nos  ,  que  nem  ao  menos  se  previram  os  eITei* 
tos  deste  §.  sobre  as  outras  Sciencias ,  —  a  Philosopliia  , 
o  Direito  Natural ,  a  Phjsiologia  ,  a  Anatomia ,  a  Astro- 
nomia ,  a  Geognosia  ,  etc. 

Cada  Sciencia  tem  seus  principies  domésticos  de  de- 
monstração ,  que  marcam  a  esphera  do  seu  dominio ,  e 
que  importa  não  confundir  com  os  das  outras.  Todas  ellas 
lião  mister  mover-se  dentro  da  sua  orbita  com  inteira 
independência  umas  das  outras;  alias  todas  se  confunderr . 
Mas,  se  o  projecto  for  convertido  em  lei ,  o  Jurisconsul- 
to,  o  Pbilosopho,  o  Mathemalico  e  o  Medico  ,  antes  de 
subirem  ás  suas  cadeiras,  devei ão  esludr.r  a  fundo  a 
Theologia,  para  não  porem  em  duvido  doutrinas  doguuiti- 
cas  ou  condemnadas  pela  Igreja. 


[  lí>  J 

Galileu^  SC  hoje  vivesse,  nrio  poderi;i  sustentar  em 
nossas  Kscholns  a  sua  descoberta  de  que  a  terra  anda ,  e 
o  sol  está  parado.  O  projecto  relroírráda  aos  tnmpos\!é 
Ignorância  ,  em  que  este  grande  homem  foi  forçado  pela 
ínquisiçHo  a  desdizer-se. 

Kant,  Fichte,  Schelling,  Hegel,  Lamennais ,  Krause 
e  tantos  outros  Phiiosophos ,  que  alcançaram  nomes  im- 
mortaes  pelo  grande  impulso,  que  deram  á  Philosophia 
debaixo  de  governos  absolutos  e  chrislãos ,  com  siste- 
mas é  theorias  novas ,  se  fossem  professores  em  PortJ^al 
em  logar  de  prémios ,  receberiam  penas ;  porque  suas 
obras  cheiram  a  panlheismo. 

_  Osjíenios  mais  transcendentes  na  Mathematica  e 
Fhilosophia  teriam  de  se.  dirigir  somente  pelo  Génesis  c 
mais  livros  sagrados!  Serào  estos  Sciencias  ramos  da  Theo^ 
log^^a?  Lamark  ,  Bary ,  Desmoulins  ,  S^ell  e  outros  nào 
poderiam  escrever  entre  nós  as  suas  obras. 

As  Iheorias  deGaíI,  Broussnis,  Camper  e  outros  Phv- 
siologistas  e  snbios  Médicos  deveriam  ficar  nos  seus  lin- 
leiros,  ou  sujeilarem-se  elles  ás  terriveis  penas  do  proie- 
cto ,  convertido  em  lei.  Qne  misérias  !  !  ! 

Conòo  diz  pois  o  Esiondane,  que  o  projecto  não  of- 
lende  as  garantias  do  ensino,  —  independência  e  liberdade? 
Vamos  ao  §.  3.  do  projecto: 
«O  que  ofíender  a  moral  publica  c  religiosa.» 
N'un)a  lei  nào  devem  entrar  palavras,  que  nào  se- 
jam claras,  maiormente  em  leis  penaes.  «As  pa!avras  da 
h;i  devem   pes-ar-sc ,   como   os  diamantes»  diz  Keniliam 
INos  sabemos   o  que   é  a  moral  philosophica  ,  e   a  moral 
chr.sta.  Ambns  ellns  lOm  princípios   claros    e  regras  cer- 
tas. HJas  coní(>ssamos  mgenuamente  ,  que   nào  sabemos   o 
que  é  a  moral  publica  e  religiosa  ,   de  que  falia  o  proie- 
cto   Desabamos  o  Esímdarle  para  definir  estas  inf;d!i>eis 
medidas   das  Sciencias.   É  mistór   que   se  saiba   o  que   o 
h^lamlarlc      ou   o   seu  projecto  querido,    entendem    por 
moral  publica    e  religiosa  ,   e  quaes  são   os   seus  limites 
p.'>ra   os  professores  nào  caírem  na  rOde  elaftica  deste  <s' 
<io  projecto.  *^' 


[20    ] 

Moral  publica  ,  bons  costiimes ,  ordiím  publica  va- 
riam nào  só  (Ic  nuçíSo  para  naçào ,  mas  iia  mosnrta  tiarào 
dtí  lerra  para  terra,  e  de  individuo  para  isídividuo.  i\a 
(irecia  não  era  contra  a  moral  |)ub!ica  o  subirem  as  mu- 
Ibores  á  scena ;  poróm  cm  líoma  era  isso  intolerável , 
diz  Cornelio  Nepole.  Na  China  é  virtude  o  qtieimarem-se 
as  viuvas  com  os  cadáveres  de  seus  niaridos ;  na  Europa 
rev(ilta-se  a  moral  publica  só  com  referi l-o.  Km  Portu- 
j;al  a  dança  é  uma  prenda  louvável  do  bello  sexo  em 
terras  do  civilização  mais  adiantada  ;  em  outras  (e  nào 
Síio  poucas)  repelle-a  a  moral  publica  ,  como  contraria  á 
{gravidade  e  honestidade  das  mulheres.  O  deixar  de  ir  á 
Missa  nos  dias  santos  ultimamente  dispensados  é  (M)nrorme 
à  moral  publica  e  religiosa  de  alguns,  e  contraria  á  da 
maior  parte  dos  Portuguezcs. 

Nós  sempre  ouvimos  dizer  ,  e  temos  lido  na  liisto- 
ria,  que  a  moral  publica  se  tem  ido  apurando,  á  propor- 
ção que  as  Sciencias  se  aperfeiçoam  ,  os  conhecimentos 
se  diffundem  nos  povos,  e  as  leis  se  melhoram.  Nem 
mesmo  nas  naçòes  mais  adiantadas  na  carreira  da  civili- 
zação,  a  moral  publica  chegou  ainda  ás  sublimes  inspi- 
rações do  génio  dos  philosophos  moralistas.  A  philosojihia 
moral  prevê  no  futuro  um  estado  de  moralidade  mais 
perfeito ,  do  que  aquelle ,  que  tem  existido  ou  existe  no 
publico;  a  sua  nussào  é  guiar  com  seu  facho  para  ahi  a 
pretendida  moral  publica. 

Se  pois  a  moral  publica  anda  após  as  Sciencias , 
como  quer  o  projecto  encerrar  eslas  trum  circulo  de  ferro 
da  chamada  moral  publica?  Como  ha  de  a  águia  sublime 
do  génio  ficar  presa  ao  cepo  da  ignorância  e  barbaridade 
da  moral  publica  dos  povos,  que  nào  podem  remontar 
t3o  alto,  como  os  sábios? 

Aoiide  estào  os  cálculos  pliilosophicos  do  Eslandarle 
sobre  a  moral  religiosa  ?  Na  questão  do  celibato  dos  clé- 
rigos qual  é  a  moral  religiosa  ,  que  o  professor  ha  de  se- 
guir , —  a  da  Igreja  catholica  ,  que  o  estabelece;  a  da 
protestante,  que  o  não  admitte;  ou  a  da  religião  natura!, 
que  o  desconhece?  Talvez  que  o  Eslandarle  diga,  que  a 
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<la  religião  catholica.  Mas  n'este  caso  teria  de  ser  conde- 
ninado  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Marlyres ,  se  este  grande 
sábio  e  varào  apostólico  sustentasse  hoje  enn  nossas  escho- 
las  a  doutrina  ,  que  defendeu  no  sagrado  concilio  de  Tren- 
to ;  teria  de  ser  condemnado  o  sr.  A.  Herculano,  a  pezar 
da  piedade  dos  seus  escriplos ,  se  nas  aulas  ensinasse  a 
doutrina  do  'seu  Eurico. 

X  moral  publica  e  religiosa  ?  Enlào  condemnai  o 
actual  professor  de  Direito  Natural ,  que  em  seu  com- 
pendio ,  e  de  viva  vóz  ,  defende  o  divorcio  em  certos  ca- 
sos, seguindo  diversos  sábios  professores,  e  religiosos  esori- 
ptores !  O  divorcio  não  será  contra  a  moral  publica  e 
religiosa  de  Portugal? 

Só  com  este§.  do  projecto  nào  ha  professor,  que  nilo 
corra  risco  de  ser  condemnado  e  punido.  E  nâo  destróe 
elle  a  liberdade  do  magistério?  O  professor  abandonará 
as  verdades,  que  descobrir,  e  em  logar  de  consultar  os 
bons  livros  e  o  seu  g€nio  cm  qualquer  Sciencia  ,  procu- 
rará sóm.ente  o  que  lhe  é  impossivel  saber,  —  o  que  diz 
a  mwai  publica  e  religiosa. 

l-^is  um  argumento  novo,  superior  a  todas  as  demon- 
strações em  qualquer  Sciencia.  As  questões  scienlificas  aca- 
baram ;  a  moral  publica  e  religiosa  6  o  symbolo  de  todos 
os  conhecimentos ,  o  padrão,  por  onde  os  professores  de- 
vem aferir  suas  prelecções,  e  o  meio  legol  para  as  desco- 
bertas e  aperfeiçoamento  das  theorias  e  svstemas. 

As  palavras  do  í^.  sào  tão  poderosas  para  a  creação 
de  svstemas  scientiíicos,  como  o  omnipotente  (ia(  doCrea- 
dor. 

Pela  moral  publica  e  religiosa  se  resolvem  os  pro- 
blemas famosos  da  quadratura  do  circulo ;  se  ha  vácuo 
i)i  rerum  natura;  e  se  a  gallinha  nasceu  do  ovo  ,  ou  o 
ovo  da  gallinha!  Que  grande  descoberta!!  É  pena.  não 
pofler  levar^-se  aos  vastos  intermundios  d'Epicnro,  aoti(h\ 
(li/  o  nosso  Diniz ,  se  extende  o  gruo  paiz  das  bucalel- 
las ! 

Agora  confessamos  ,  que  o  pro!"pssor ,  que  commet- 
ler  abuso  em  suas  prelocçòes  scientiíicas,  sustenlanJi)  dou- 
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trinas  contra  a  moral  pública  e  religiosa  ,  t»3o  só  deve  ser 
proso  (bem  entemlitio ,  com  homenagem  em  sua  casa, 
como  diz  a  velha  Ordenação  do  reino),  mas  pagar  a  mulcla 
do  projecto  (em  cédulas ,  que  os  governos ,  em  execução 
de  suas  promessas,  e  por  um  puro  respeito  á  moral  pu- 
blica e  religiosa  ,  lhes  lòm  dado  em  logar  de  metal  so- 
nante ,  por  serem  mais  leves  e  menos  incommodas) ;  mas 
ainda  accrescenlariamos ,  que  fosse  degradado  para  a  ilha 
barataria  ;  para  onde  deverá  ser  conduzido  n'uma  ma- 
quina aerostatica  ,  porque  esta  descoberta  do  projecto 
lambem  resolve  o  problema  da  sua  direcção. 

Se   nos  Estatutos   da  Universidade  se  encontrassem 
preceitos ,   como    os   do  projecto ,    podia  afoutamente  o  • 
Eniandarle  dizer,   que  elles  desconheciam  as  garantias  — 
liberdade  e  independência  do  magistério. 

O  §.  4  do  projecto  diz  : 

«  O  que  liegar  ou  pozer  em  duvida  a  ordem  da  suc^ 
cessão  do  reino  ,  estabelecida  no  art.  86  e  seguintes  do 
cap.  4."  da  Carla  Constitucional. » 

Na  Universidade ,  segundo  as  leis  académicas  ha 
uma  cadeira  de  Direito  Publico  Portuguez ,  que  se  ensina 
conjunctamente  com  o  Direito  Publico  Universal  ou  Phi- 
losophicQ.  Neste  logar  da  Carta  occorrem  muitas  e  gra- 
ves questões.  —  O  direito  de  successão  da  Sàr."  D.  Maria 
2."  ,  — -o  direito  d'abdicar ,  —  se  o  reino  é  patrimonial 
hereditário,  ou  de  succesáào,  —  a  primogenitura,  —  a  lei 
salica  ,  —  successão  dos  estrangeiros  ,  —  approvaçào  das 
cortes  para  o  casamento  da  princeza  herdeira  do  Ihrono  na 
falta  do  rei,  —  que  o  marido  da  rainha  nào  terá  parte  no 
governo  ,  etc-  I\!as  segundo  as  determinações  do  projecta 
o  professor  não  pôde  negar  nem  pòr  em  duvida  os  pre- 
ceitos da  Carta  n'esla  parte  sob  pena  de  prisão  e  muleta. 
Perguntamos  ao  Eslandarle  ,  como  o  professor  se  ha  de 
haver  nas  sabbatinas  e  actos? 

Os  Estatutos  da  Universidade  Liv.  2.  Tit.  3.  Cap. 
3.  e  Tit.  6.  Cap.  2.,  a  pezar  de  luxuarlos  ,  como  lhe  cha- 
ma o  Eslandarle  ,  dirigindo  o  professor  n'estas  matérias, 
não  lhe  põem  peias,  deixam-no  livre.  Aonde  ó  que  os  Esta- 


[    23   J 

tutos  ciU.  prohihom  ao  professor  negar  oii  pur  cm  duvida 
estas  cliiiilrinas?  Enconlram-se  lA  preceitos,  como  os  do 
projecto  de  lei  ? 

Nu  Universidade  depois  de  183i  sempre  os  profes- 
sores siisltMitaram  as  doutrinas  da  Carta  n'esle  logar  ,  mas 
livremente  e  por  virtude  de  suas  convicções  ,  precedendo 
sempre  aflirmação  e  nepaçào  livre  entre  os  professores  e 
discipulos,  discussão  libérrima  entre  todos;  e  os  espiri- 
kis  nfio  reconheciam  outra  auctoridadc  ,  que  não  fosse  a 
das  razoes  e  argumentos ,  outras  leis,  senão  as  lógicas  do 
espirito  ,  que  obram  tão  necessariamente  ,  como  as  physi- 
cas  dos  corpo?.. 

Suj)p(ndia  o  Estandarte  que  o  projecto  ó  convertido 
em  lei  :  tudo  o  que  o  professor  disser  n 'estas  importantes 
matérias  <  será  attribuido  pelos  estudantes,  não  á  sua  con- 
vicção ,  mas  ao  medo  das  penas;  não  á  verdade  das  dou- 
trinas, mas  á  força  da  lei.  Litroduzir-se-ha  no  espirito 
dos  discipiilos  uma  duvida  funesta  ,  que  ha  de  obstar  á 
razoável  convicção  e  sua^e  persuasão,  que  os  Estatutos 
recoin  mondam. 

()  projecto  desconhece  a  natureza  da  convicçHo  ,  a 
causalidade  necesàaria  das  leis  lógicas  do  espirito;  desvir- 
tua o  magistério,  e  torna  impossivel  o  fim  ,  que  pretende 
obter. 

Quando  ó  que  a  força  da  lei  e  o  medo  das  suas  pe- 
nas foram  um  argumento  'ogico  nas  Sciencias?  As  leis  são 
feitas  pelos  homens  ,  e  podem  por  isso  ser  (e  muitas  lèm 
sido)  injustas  e  absurdas.  Um  simiihnnte  preceito  torna 
impossi^el  em  nossas  Escholas  uma  Scicncia  importantís- 
sima,—a  Philosophia  do  Direito  Positi\o  ,  que  examina 
livremente  a  justiça  e  politica   das  leis  positi\as. 

O  projecto  repugna  ú  lei  eterna  do  progresso  scicn- 
liíico.  Atreve-se  o  EAiandarle  a  dizer  ,  que  as  regras  d;i 
Carta  n'estas  multíplices  questões  chegaram  ao  zenilh  de 
todo  o  aperfeiçoamento  scientifico?  O  estado  estacionário 
nas  Sciencias  (como  em  tudo)  ó  um  absurdo  ,  repugnante 
í\  lei  da  perfectibilidade  humana,  e  desmeiítido  peia  hist.i- 
riii  dii  humanidade.  Galileu  ,  saindo  ão  tribuiial  da  iuqui- 
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sibilo ,  disse:  «  Ku  assigiiei  um  aiilo  de  que  a  terra  estava 
(juôda ;  mas  ellu  \ai  andando.  » 

Escusa  o  projeclo  dappresentar  aos  espíritos  as  re- 
gras da  Carta  como  dogmas ,  garantidos  com  a  força  das 
penas.  Poderá  fazer  hypocritas  ,  mas  nâo  proselytos.  Os 
Índices  cxpurgalorios ,  os  tormentos  da  inquisição ,  as  tj- 
rannias  dos  déspotas  fizeram  dos  cobardes,  hypocritas;  da- 
íjuelles  ,  de  quem  diz  Sá  de  Miranda  —  do  antes  quebrar 
que  torcer  ,  fizeram  victimas.  Parou  por  isso  a  marcha 
majestosa  do  espirito  humano  ?  Nào.  Sempre  de  desço-? 
herta  em  descoberta  ,  sempre  emendando  e  aperfeiçoando , 
ninguém  conseguiu  aló  hoje  oppôr-lhe  barreiras ,  por  cima 
das  quaes  elle  nào  marchasse. 

Mas  para  que  vera  esta  determinação  do  projecto  ,  se 
os  professores  ainda  não  fizeram  o  contrario  doqtie  se  pre- 
tende? Doscance  o  Eslandarle ;  nào  é  nesla  parte  que  é 
de  recear  a  discussão  livre  dos  artt.  da  Carta  ;  o  tendão 
dAchilles  ,  como  diz  o  Estandarte  ,  nào  está  aqui  ;  a  agua 
da  lagòa  estygia  chegou  a  este  logar. 

Continua  o  projecto  no  §.  4.": 

«  O  que  combater  ,  pozer  em  duvida o  prin- 
cipio c  forma  do  governo  estabelecido  neste  reino » 

O  projecto  estabelece  contra  o  professor,  que  assim 
o  fizer,  as  penas  de  prisão  e  muleta.  V^eja  agora  o  Eslan' 
clarle  o  que  dizem  os  Estatutos  L.  2.  Til.  3,  Cap.  3.  §».7.  : 

«  Evporá  (o  professor)  os  differer.tes  modos  ,  com 
que  se  commetteu  e  encarregou  o  cuidado  e  governo  da 
mesma  sociedade  aos  Summos  Imperantes:  As  diversas 
formas  das  Republicas  e  Governos  ,  que  delles  resultam  , 
isto  é,  Simples;  Mixlas;  Primitivas;  Compostas;  Kegu- 
Inres;  ou  Irregtdares:  As  qualidades  e  prerogativas  de 
cada  uma  delias:  E  as  vantagens,  que  de  cada  uma  delias 
se  seguem  aos  Estados.  Nào  se  esquecerá  de  dar  também 
a  conhecer  os  differenles  modos  de  succedcr  no  Summo 
Império  ,  isto  é  ,  hereditário,  in^tilutivo  ,  electivo  ,  e  po- 
pular. Ponderará  da  mesma  sorle  as  graves  vantagens  do 
(jo\crno  MoíKirquico  e  hereditário.  » 

\'eja  o  Eóiandaiie  a  difíerença  dos  Estatutos  n'esta 
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parte.  Eiisinnm  e  dirigem  o  professor:  ludonelles  é  suave. 
O  projecto  impõe,  penas  e  quer  forçar  as  convicçòes.  Os 
Estatutos  deixam  livres  os  professores  na  exposição  das 
doutrinas  ,  na  escolha  das  razões ,  na  indaj^açao  da  ver- 
dade. O  projecto  estabelece  princijtios  inalteráveis  ,  que 
se  não  podem  combater  e  pôr  em  duvida.  Os  Estatutos 
eram  d'um  rei  absoluto,  e  só  mandam  ponderar  as  \anta- 
gens  do  governo  manarchico  e  hereditário  ,  mas  depois  da 
íivre  exposição  da  origem  e  principies  dos  governos  ,  de 
suas  diversas  formas,  e  das  vantagens,  qualidades  e  pre- 
rogalivas  de  cada  uma  delias.  Tudo  isto  é  razoável.  O  rei 
e  o  seu  grande  ministro  sabiam  mais  das  Sciencias  ,  do 
seu  progresso  e  methodos  d 'ensino  ,  do  que  os  nossos  le- 
gisladores d 'hoje. 

A  Igreja  Catholica ,  assistida  do  Espirito  Santo  ,  goza 
do  dom  da  infallibilidade  ,  e  pôde  razoavelmente  receber 
umas  doutrinas,  e  condemnar  outras.  Xào  pôde  errar.  Mas 
os  governos  e  legisladores  humanos  arrogarera-se  este 
dom  ,  e  arrojnrem-se  a  dizer  no  campo  livre  das  Scien- 
cias a  a  verdade  é  esta  ,  crê  ou  morre  »  ,  é  uma  pre- 
tensão nova  ,  a  que  nào  chegou  até  agora  (que  nós  saiba- 
mos) o  mais  cruel  e  estúpido  despotismo.  Temos  visto 
symbolos  religiosos  ;  mas  nunca  os  encontrámos  politico» 
ou  scientificos.  Os  Estatutos  da  Universidade  e  mais  leis 
arademicijs  nào  chegaram  a  tanto  saber. 

Similhante  legislação  sô  apparece  em  nossos  dias. 
E  nào  leriam  razào  os  lentes  de  chamarem  ,  em  sua  Re- 
presentação ,  lacs  epochas  vertiginosas  para  as  Sciencias? 

Siij)pon!ia  o  Estamlarlfi  ,  que  os  Estatutos  de  1772  , 
debaixo  d'um  governo  absoluto  ,  continham  uma  lei  ,  tal 
como  a  do  seu  projecto ;  que  essa  lei  tinha  sido  observa- 
da ,  e  que  produzia  o  fructo  ,  que  o  Estandarte  espera  do 
seu  projecto  , —  a  crença  de  toda  n  familia  porlugueza  nos 
princípios,  que  ella  estabelecesse,  como  dogmas:  gostaria 
o  Estandarte  do  governo  absoluto  ,  que  ainda  hoje  deve- 
ria existir?  Lembrc-se  que  nesses  governos  nào  havia  li- 
berdade d'imprensa  periódica,  e  que  nào  estaria  a  escre- 
ver o  que  escreve. 
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Nâo  renegue  pois  o  Estandarte  a  liberdade  do  ensi- 
no ,  que  essas  leis  reconheceram  ,  e  não  queira  em  lem- 
|)os,  que  se  dizem  mais  illustrados  e  livres,  deitar  a  barra 
ndianle  desso  governo,  absoluto  sim,  mas  amante  das 
Sciencias. 

O  Estandarte  e  o  seu  projecto  querem  reduzir  a 
Universidade  ao  ij)se,  dixil  da  lei  e  do  professor.  Mas  lem- 
J)re-sc  que  a  eschola  de  Pvlhiigoras  é  expressamente  ba- 
nida da  Universidade.  Os  Estatutos  delia  Liv.  I.  Tjt.  3. 
Uap.  1.  §.  1.  ordenam,  que  o  professor  «não  passe  ja- 
mais de  umas  proposições  para  outras ,  sem  que  as  pre- 
redentes  se  tenham  pro\ado  e  demonstrado  com  a  maior 
evidencia  ,  de  que  ellas  forem  susceptiveis  ,  conforme  a 
sua  natureza  e  princípios. » 

Censura  prévia  para  a  imprensa ,  temos  nós  visto  era 
muitos  |^o\ernos  absolutos  ;  mas  para  os  Escholas  ,  deter- 
luinando-se  pelas  leis  os  principies  scieutificos  ,  como  pon- 
tos de  partida  inalteráveis  para  os  professores  ,  é  uma 
descoberta  ,  de  que  nos  nSo  dá  conta  a  historia  literária 
das  naçòcs  da  Europa.  Nào  perca  o  Eblandarle  a  gloria 
da  in>enrrio! 

O  §.  7.  do  p.rojecto  diz: 

«  O  que  atl.icar  e  offeiider  o  principio  da  inviolabi- 
lidade do  rei,  ou  lhe  attribuir  actos  de  governo,  ou  qui- 
zer-lbe  impor  censura  e  responsabilidade.  » 

O  Estandarte  de\e  saber  as  inímitas  questões,  a  que 
em  Direito  Publico  a  matéria  da  inviolabilidade  do  rei  , 
(!  a  connoxa  da  respcnsahilidade  dos  ministros,  dão  logar. 
K  os  professores  têm  direilo  a  jierguiitar  í\o  Estandarte  ^ 
como  hào  de  Iractar  essas  questões  sem  risco  de  serem 
uccusados  d'abuso  contra  esle  §. 

Na  questão  —  se  o  rei  reina  ,  e  não  governa  — 
devem  os  professores  seguir  a  opiniDo  negativa  ,  como 
pretendia  Luiz  Philippc,  ou  liào  de  seguir  a  contraria, 
jomo  sustentavam  alguns  publicistas  francezes?  NDo  é 
muito  fácil  a  demonstração  da  nào-responsabilidade  judi- 
cial do  rei  ,  quando  se  trácia  de  criuies,  que  elle  pôde 
commettcr,  como  homem:  porém  eximir  o  rei  da  cen- 
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sura  publica  ,  e  da  responsabilidade  morul  díanto  da  opi- 
nião e  da  sua  consciência  ,  seria  uma  pretensão  impossi- 
vel  do  professor, 

O  §.  9.  diz: 

«  O  que  directa  ou  indirectamente  por  meio  de  al- 
legoria  ,  ironia  ,  ou  allusílo  qualquer  offender  ,  ou  injuriar 
o  rei ,  excitando  ódio  ou  desprezo  da  sua  pessoa  ou  da  sua 
auctoridade.  » 

E  o  §.  Í2.  diz: 

«  O  que  incorrer  em  algum  dos  abusos  previstos  nos 
§§.  8.  c  9.  deste  artigo  a  respeito  de  soberano  estran- 
geiro ou  de  governo  reconhecido. ...» 

Apressamo-nos  a  reconhecer,  que  as  injurias  ,  as 
cahimnias,  as  graças  oífenssivas  ,  e  as  provocações  |)ara  as 
sedições  e  revoltas,  sào  em  verdade  abusos,  que  se  com- 
mettem  por  todos  os  modos  ,  pelos  quaes  se  pôde  mani- 
festar o  pensamento  ;  abusos,  que  se  podem  deliuir,  e  que 
as  icis  não  devem  tolerar. 

É  porém  certo  que  a  redacçSo  destes  §§.  pôde  em- 
baraçar muito  os  professores.  O  professor  não  pôde  nf- 
fvnder^  ou  injuriar  directa  nem  indirectamente,  nem  mes- 
mo por  allusào  ,  a  soberano  estrangeiro  ou  governo  reco- 
nhecido. Os  Estatutos  mandam  elucidar  as  doutrinas  com 
exemplos  históricos.  Supponha  agora  o  Eslaudarle  que  no 
Direito  das  Gentes  o  professor  combate  a  extradição  dos 
emigrados  políticos ,  e  que  por  esta  occasião  cila  o  exem- 
plo recente  da  pretensão  do  Imperador  da  Ilussia  (para 
que  a  Poria  lhe  entregasse  os  Húngaros)  ,  censurando-a 
d'injusta  c  deshumana.  Pcrgimla-se  ao  K-ilandarlc ,  se  o 
professor  offende  ao  Autocrata  ? 

Supponha  mais  que  imj)ugna  as  represálias  de  pessoas 
durante  a  guerra,  e  que  por  esta  occasião  tracta  din- 
justo  e  cruel  o  governo  deCastella,  que  na  ultima  guerra 
civil  usou  delias  ,  como  faz  o  professor  ^  de  Direito  das 
Gentes  em  seu  compendio. 

Supponha  que  censura  d'injustos  os  grandes  Poderes 
da  Europa  ,  e  a  Inglaterra  de  pouco  zelosa  em  defender 
Portugal  ,  por  não  compellircm  Castella  tt  entrega  d'01i- 
vcnça  a  Portugal  depois  da  guerra  dos  Erancczes. 
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Supponha  quo  examinando  os  Iraclados  de  commercio 
entre  Portugal  e  Inglaterra  censura  os  governos  da  Grã- 
Bretanha  de  se  valerem  da  superioridade  da  sua  força 
para  nos  arrancarem  tractodos  desiguaes. 

Nestes  e  outros  muitos  casos  não  terá  o  professor 
raz?lo  para  recear  de  síer  accusado  por  abuso  previílo 
nestes  §§.  ? 

O  §.  28.  diz: 
«O  que  recusar  ou  impugnor  o  direito  de  propriedade 
....  ou  finalmente  fizer  a  apologia  de  qualquer  lacto  ou 
factos,  que  a  lei  tenha  qualificado  de  crimes  ou  delidos.» 

Pensa  o  Estandarte ,  que  com  estas  palavras  do  §. 
a  favor  do  direito  de  propriedade  acabou  com  as  iheorias 
do  communismo  e  socialismo?  Fngana-se.  As  pennas  de 
Luiz  Blanc  ,  Eug.  Sue  o  Proudhon  j)odem  mais  do  que 
uma  lei. 

O  único  meio  de  coml)ater  aquellns  llieorias  6  entrar 
franca  e  lealmente  na  matéria,  applicar-llies  o  escalpello 
da  critica  ,  a  força  lógica  ,  e  o  rigor  analytico. 

Quer  o  EÁtandarlc  sustentar  o  direito  de  propriedade 
e  reduzir  a  pó  o  socialismo?  Foça  como  Mr.  Thiers.  Esle 
grande  homem  destado  ,  e  talvez  maior  escriplor  ,  para 
defesa  do  direito  de  propriedade  foi  por  ventura  propor 
á  astembleia  fraiiceza  alguma  lei  ?  Não.  Escreveu  uma 
obra  ,  onde  estabelece  os  fundamentos  deste  direito  ,  c 
procjira  destruir  os  argumentos  dos  sociali>las. 

Quer  o  Estandarte  saber  o  que  se  ensina  a  esle 
respeito  na  Uuiversidade?  Veja  o  compendio  d^í  Direito 
Natural  ,  adoptado  nell.i  ,  e  n  sua  exposição  na  outra 
obra  do  professor  ,  publicadn  este  anno, —  Princípios  Ge- 
raes  de  Pbilosopbia  de  Direito  — ;  mas  não  queira  que  o 
seu  projecto  lhe  de?lrua  os  cífeilos ! 


III. 


.S  iillimas  palavras  do  §. — fizer  a  apologia  dos  farias, 
que  alei  tenha  declarado  crimes  ou  delidos  —  acabam  com 
u  nossa  Eschola  de  Direito.  Parece  incrível  qne  houvesse 
quem  imaginasse  similhanlc  proliibi^no  aos  professores  ! !  I 

A  nossa  Escliola  do  Diroilo  desde  o  Sòr.  Paschoaí, 
Josií  DK  Mello  (e  ainda  anlcs)  sempre  lem  sido  philoso- 
phica.  Os  professores  no  exame  e  exposição  das  leis  ap- 
plicam  sempre  a  Philosophia  do  Direito  Positivo;  e  o 
Kstandarle  sabe  muito  bem  ,  que  esta  Sciencia  tem  por 
/im  examinar  a  bondade  absoluta  das  leis ,  i.  é  ,  se  sào 
conformes  aos  principios  do  justo  ,  e  o  relativa  ,  i.  é,  se 
são  politicas  soj^imdo  as  circumstancias  do  nação.  Os  pro- 
fessores, obrando  assim,  segundo  llies  ordenam  os  Estatutos 
Liv.  2.  Tit.  6.  Cap.  9.  §.  30.,  sempre  usaram  da  liber- 
dade de  censurar  de  iíijuslas  ou  impoliticas  as  leis  ,  que 
assim  llies  ;)areccrara.  Nas  obras  do  Sr.  Paschoal  ,  Ba- 
sílio ,  RociíA  ,  e  Liz  Teixeiha  o  Eslandarle  achará  fre- 
quentes exemplos  ,  que  por  brevidade  Ibe  nilo  citaremos. 

O  projecto  de  lei  tira  esta  liberdade  aos  professores, 
porque  lhes  não  deixa  dizer  livremente  o  que  entenderem  ; 
acaba  com  a  Philosophia  do  Direito  Positivo;  e  reduz  a 
Sciencia  do  Direito  á  historia  sOcca  e  á  eslalistica  descar- 
nada das  leis  iiclualmcnte  em  vigor. 

Assim  como  toda  a  Sciencia  relativa  á  vida  e  desitj- 
voUimeíilo  do  liomom  se  divide  em  Philosophia  ,  llistori.i, 
e  Philosojíhia  da  llisloria  ;  assim  a  Sciencia  de  Direito 
comptchende  três  ramos, —  Philosophia  do  Direito,  llis- 
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toria  c  Estatística  de  Direito,  e  Politica.  A  primeirfí 
conhece  da  justiça  ou  injustiça  daâ  leis;  as  segundas, — 
a  Historia  e  Estatisiica  ,  expõem  as  instituições  e  leis  po- 
sitivas ,  pretéritas  e  presentes  da  nação ;  a  terceira  , 
apoiada  d'um  lado  na  Pliilosophia  de  Direito  ,  e  do  outro 
na  Historia  e  Estalistica  ,  indica  as  reformas,  para  que  a 
nação  está  preparada  ,  secundo  o  estado  da  sua  civilização 
e  mais  circumslancias  particulares,  em  que  se  acha.  Maâ 
segundo  a  letra  do  §.  do  projecto  os  professores  não  po- 
dem fazer  a  apologia  d'actos  ,  que  as  leis  declaram  cri- 
mes ou  delictos ,  \.  ''i ,  nunca  podem  censurar  essas  leis 
d'injustas  ou  impoliticas.  Logo  o  projecto  reduz  toda  a 
Sciencia  do  Direito  d  Historia  e  á  Estatistica  das  leis.  Os 
professores ,  na  exposição  da  legislação  ,  não  podem  tirar 
partido  da  Philosophia  do  Direito  e  da  Politica  (*). 

Outra  conclusão ,  que  se  segue  necessariamente  do 
projecto,  se  for  convertido  em  lei,  6  que  a  nossa  Eschold 
de  Direito  não  pôde  concurrer  para  o  aperfeiçoamento  da 
legislação  do  paiz ;  porque  os  professores  não  podem 
indicar  e  demonstrar  a  injustiça  e  impolitica  das  leis 
existentes ;  quando  elles ,  por  cultivarem  a  fundo  a  Scien- 
cia do  Direito  ,  são  incontestavelmente  os  que  melhor  po- 
dem conhecer  os  defeitos  dessas  leis. 

Quererá  o  Esiandarle  sustentar ,  que  todas  as  nossas 
leis  são  justas  e  politicas ,  c  que  nenhuma  mereça  ser  re- 
formada pelo  Poder  Legislativo?  Accreditamos  que  não. 
Por  tanto,  se  em  nossa  complicada  legislação,  que  abrange 
o  periodo  de  mais  de  700  annos  (sem  falarmos  das  leis, 
que  herdámos  dos  códigos  da  meia  idade  e  dos  Romanos, 
muitas  das  quaes  foram  introduzidas  entre  nós  sem  criti- 
ca ,  sem  philosophia  ,  e  ,  inuito  mais,  sem  politica)  ,  ha 
na  verdade  leis  injustas  e  impoliticas.  Qne  hão  de  fazer  os 
professores  de  Direito,  quando  Iractarem  delias?  Hão  de 
expor  as  suas  regras  seccamente?  Então  em  íogar  de  cre- 


(•  )  A  Up|iresonla(;HO  daUnivefèiilade  ,  quando  diz  que  a  Polilica  deve 
ficar  fora  do  saiiclnario  das  Sciencias  ,  fala  da  Politica  do  dia  ,  e  iià» 
da  Polilica  ,  como  Scinicia  e  ramo  do  Direito:  • 
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íiriím  Jurisconsultos ,  só  crearâo  leguleios  Ou  rábulas.  ITào 
(!e  juslificíil-as  de  conformes  íios  jírincipios  do  Direito  e 
da  Politica?  Atraiçoam  n  sua  consciência,  e  mentem  aos 
seus  discipulos.  Hào  de  [trovar  a  sua  injustiça  e  impolitica, 
como  intendem  ?  Se  o  fizerem  ,  praclicarào  um  acto  he- 
róico; submetter-se-hão  ,  como  martyres,  ao  culello  da  lei 
do  |)rojcclo. 

Mas  que  inconvenientes  ha  cm  que  os  professores 
mostrem  a  injustiça  ou  impolitica  das  leis?  Sopponde  que 
o  fazem.  Falta-se  ao  respeito  devido  á  sanclidade  das  leis? 
Mas  que  respeito  merecem  leis  injustas  e  impoliticas?  Os 
professores  nào  as  derogam  ,  e  só  podem  dizer  —  dura 
lex  ,  sed  Icx  est.  —  Em  quanto  nào  for  derogada  pelo 
Poder  Legislativo  ,  é  lei  ,  e  ha  de  observar-se. 

Daremos  alguns  exemplos  em  prova  do  que  deixa- 
mos dito.  Em  Economia  Politica  ó  hoje  demonstrado,  que 
as  leis,  que  taxam  os  juros,  pondo  penas  aos  pnctuanles, 
qtfe  os  estabelecerem  maiores  que  a  taxa  ,  sào  injustas, 
e  que  em  fogar  de  favorecerem  os  pobres ,  antes  os  pre- 
judicam. Que  ha  de  fazer  o  professor  desta  Sciencia,  quan- 
do chegar  a  estas  matérias?  Pedimos  ao  Eslandarle  que 
se  nào  esqueça  de  responder. 

Appliquemos  agora  a  disposição  do  §.  do  projecto 
especialmente  ao  Direito  Crimiftal.  Ó  manes  dos  redacto- 
res da  Ordenação  Aílonsina  ,  Emmanuelina  e  Philippina  ! 
desça nçai  em  paz  ;  a  vossa  obra  do  livro  5.^  das  Ordena- 
ções foi  declarada  infallivel  ,  saneia  e  inviolável  pelo  pro- 
jecto de  lei  !  Se  algum  professor  for  tào  ousado ,  que  faça 
a  apologia  de  algum  facto  ,  que  nella  se  declara  crime  ou 
delicto,  pagará  o  atrcviincnto  com  dezoito  mozes  de  prisão 
e  500:000  reis  de  multa  !  Pelo  contrario  cobri-vos  de  ver- 
gonha ,  manes  de  D.  João  V.!  (porque  este  rei,  quando 
andava  cá  por  este  valle  de  lagrimas  ,  disse ,  que  as  leis 
criminaes  eram  mais  para  ameaçar,  do  que  para  execu- 
tar-se.)  Cobri-vos  de  vergonha,  manes  de  D.  Maria  1 .' ! 
(visto  que  esta  rainha  ,  persuadida  das  injustiças  e  absur- 
dos do  Livro  5.°  das  Òrdenaçòcs ,  encarregou  ao  velho 
PAScnoAi.  José  de  Mello  ,  que  (izesse  um  novo  Código 
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Criminal ;  e  esle  foi  lâo  caturra  ,  que  o  fez ;  bem  liaja 
quem  inlrigou  para  elle  n3o  ser  approvado  I  Esiá  jusliíi- 
rado  hojo  pelo  projf  cio.)  E  qtião  arrepeiulido  nho  deve  de 
estar  o  Em.'"*  Sfir.  Cardeal  Patriarchn  ,  que  Iraballiou  , 
como  membro  d'!jma  commissào ,  em  im»  novo  Código 
Criminal  ♦  e  o  Síir.  Veiga  ,  que  concluio  outro  I 

A  falar  a  Verdade  ,  será  possive!  ,  que  seja  coiíver- 
tido  em  lei  um  projecto  ,  onde  se  proliibe  aos  professores 
mostrar  as  injustiças  e  absurdos  das  nossas  leis  criminaes, 
leilas  em  séculos  de  ignorância  e  fanatismo?  aonde  se 
fulminam  as  penas  de  morte  e  de  fogo  contra  crimes  * 
que  nào  passam  de  cbimeras  ,  como  o  dar  alguma  cousa 
para  querer  bem  ,  deitar  sortes,  ver  em  cabeça  dhomerii 
morto,  trazer  denteou  baraço,  ou  braço  d'en!'orcado , 
cortar  cobro  em  lumiar  da  porta  ♦  e  outras  incpcias  da 
Ordenação  do  Livro  5.  Tit.  2.  ?  Não  ba  de  o  professor 
ktahtar  a  sua  vóz  contra  a  dita  Ordenação,  quando  diz: 
«  Porém  isto  (as  penas  contra  os  feiticeiros)  não  baverá 
logar  nas  pessoas  ,  que  por  Astronomia  ,  vendo  primeiro 
as  nascenças  das  pessoas  ,  disserem  alguma  cousa  segundo 
seu  juizo  e  regra  da  dita  sciencia  »  ?  Ha  de  justificar  a 
pena  de  morte  contra  o  cbristào,  que  dorme  com  moura , 
ou  mouro,  que  dorme  com  christà  (Tit.  Í4.)?  Nào  ha  de 
taxar  d'injusto  e  impolitico  o  Tit.  69.,  que  prohibe  entra- 
rem no  reino  Ciganos  ,  Arménios ,  Arábios  ,  Persas  e 
IMouros  de  Granada  ;  e  o  Tit.  78.,  que  prohibe  con)prar 
colmeias  para  somente  se  aproveitar  da  cera  e  matar  as 
abelhas  ? 

Seriam  necessárias  longas  paginas  para  enumerar  os 
desvarios  dos  redactores  da  Ordenação  Liv.  5.",  próprios 
da  barbaridade  dos  tempos ,  e  desculpáveis  por  nào  ter 
ainda  nascido  a  Philosophia  do  Direito  Criminal;  desva- 
rios, que  os  professores  sempre  censuraram,  como  se  pôde 
ver  nas  obras  dos  Snr.'  Paschoal  e  IJasilio  Alberto. 

Aonde  se  ha  de  encontrar  um  professor  de  Direito 
Criminal ,  que  em  observância  do  §.  do  projecto  deixe  de 
dizer  o  (pie  entender  contra  a  desigualdade  das  penas  , 
contra  a  dislincçào  de  nobres  e  pcòes,  contra  a  atrocidade 

úii 
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de  castigos,  hoje  impossíveis  segundo  o  progresso  da 
civilização  e  doçura  dos  costumes?  Qual  será  o  professor, 
que  depois  de  consumir  tantos  annos  no  estudo  do  juris- 
prudência ,  depois  de  tantas,  provas  publicas  de  saher  e 
pondonor  (porque  sem  este  ninguém  soffre  tantofí  traba- 
lhos) ,  depois  de  levado  á  altura  do  sacerdócio  do  magis- 
tério ,  se  sujeite  a  atraiçoar  infamemente  a  sua  consciên- 
cia e  convicções,  e  a  justincar,  ainda  que  não  seja  senão 
com  o  seu  silencio  ,  absurdos  tào  monstruosos  ,  e  cruel- 
dades tão  revoltantes  ? 

Pense  o  Estandarte  um  pouco  na  altura  da  digni- 
dade do  magistério ,  de  que  o  professor  se  deve  possuir, 
para  satisfazer  á  importante  missão  de  conservar  e  aper- 
feiçoar as  Sciencias,  qv.e  nos  legaram  os  nossos  maiores, 
e  de  as  transmittir  ás  gerações  futuras.  Nào  queira  inuti- 
lisar  o  precioso  fructo  dos  seus  estudos  e  do  seu  taiento , 
privar  as  geraçòea  presente  e  Uitura  das  suas  descobertas; 
e  deixe  em  fim  .  que  elle  lance  livremente  a  sua  pedra 
no  grande  edificio  scientifico  ,  que  lhe  está  commellido. 
Alias  teremos  direito  d'exc!amar  ! 

Procul  o  procul  este  prophani ! 


IV. 


B 


O  que  tlcixamos  dito,  já  o  Estandarle  \è ,  que  nâo  6  só 
o  Estat.  do   Liv.  2.  Tit.  3.  Cap.   5.  §.    6. ,   citado  na 
Representação  da  Universidade  ,  o  único  logar ,  em  que 
expressamente   se  consigna  a   liberílade  d'ensino.  E  não 
\enlia  dizer  ,  que  os  lentes  não  acharam  outro  ,  quando 
elles  dizem:   »  Os  Estat.    de   1772  em  quasi  todas  as 
suas   paginas    reconhecem  o    grande    principio   da    livre 
emisíão  das  opiniões  dos  mestres  e  discipulos  ,  etc.  »  O 
querer  citar  todos  os  legares  dos  Estatutos ,  em  que  se 
estabelece  este  principio,  fora  o  mesmo,  que  citar  todas 
as  suas  paginas  ;  porque  em  todas  ellas  transluz  o  espirito 
d'esta  liberdade ,  quando  expressamente  se  não  consigna. 
O  Eslandarte  cuidará,  que  está  a  escrever  no  paiz 
dos  Boticudos?   Serão  os   Estatutos  da  Universidade  tão 
raros  ,  como  o    Vila  Chrisií ,  que   não   andem  ahi  pelas 
mãos.  de  toda  a  gente?  Será  o  Eslandarte  capaz  de  citar 
um    só    logar   dos   Estatutos ,   que   prohiba   a    liberdade 
íl'ensino?  Ainda  quando  ella  não  fosse,  como  é,  expressa 
n'elles ,  o  Eaiandarle  devora  reconhecel-a ,  como  hoje  re- 
conhecem todos  os  Escriptores  ,  que  tractam   do  Direito 
srientifico.  E  bastará  que  consulte  Ahrens  Cours  de  Droit 
Nalurelf  ou  de  Philosophie  du  Droit. 

Nem  se  persuada  o  Eslandarte  y  que  esta  liberdade 
do  magistério  foi  descoberta  do  grande  Marquez  de 
Pombal  nos  ditos  Estatutos.  Eila  parece  que  nasceu  com  a 
Universidade;  pelo  menos,  já  se  acha  consignada  nos  Esta- 
tutos antigos  Liv.  3.  Tit.  11.  §.  7. ,  e  em  outros  Ioga- 
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res ,  que  por  brevidade  deixámos  de  citar;  e  só  copiare- 
mos o  §.  5.  do  Liv.  3.  Tit.  16.: 

«  Havendo  em  algum  acto  d'esta  Faculdade  (de 
Theologia)  pertinácia  em  alguma  conclusão  menos  calho- 
lica ,  ou  olfensa  piarum  aariítm :  acabado  o  acto,  o  Rei- 
tor ajuntará  a  Faculdade ,  e  n'ella  se  assentará  o  que  se 
ha  de  ter  na  tal  conclusão ,  para  conforme  a  isso  se  pro- 
ver no  caso  pelo  meio  e  modo ,  que  cumprir  ao  serviço 
de  Deos  e  bem  da  Universidade.  » 

E  note  o  Estandarte  a  brandura  dos  Estatutos  anti- 
gos em  matérias  religiosas  ,  a  pezar  do  fanatismo  do 
tempo,  e  havendo  pertinácia,  que  é  o  fundamento  das 
heresias.  O  seu  projecto  foi  muito  além  destes  velhos 
Estatutos ! 

A  independência  dos  professores,  eomo  consequência 
necessária  da  liberdade  d'ensino ,  d  hoje  reconhecida  j)or 
todos  os  Èscriptores.  Se  o  Estandarte  duvidar  d  "esta  ver- 
dade ,  achal-a-ha  demonstrada  até  á  evidencia  no  cit. 
Ahrens. 

Os  Estatutos  de  1772,  feitos  debaixo  d'um  governo 
o  mais  absoluto  ,  que  teve  Portugal ,  não  podiam  consi- 
gnar expressamente  uma  garantia,  —  a  da  independência 
dos  professores ,  que  iria  d'encontro  á  natureza  d'esse  go- 
verno. O  Marquez  de  Pombal  não  se  atreveu  a  tanto.  E 
muito  fez  elle  em  consignar  a  da  liberdade  d'ensino  ex- 
pressamente; porque  assim  estabelecia  tacitamente  a  da 
independência  dos  professores ;  porque  aijuelia  seria  uma 
chimera  sem  esta.  Porém  as  novissimas  leis  académicas 
estabeleceram  essa  garantia  expressamente,  e  não  ha  hoje 
ninguém,  que  as  nào  conheça;  e  por  isso  as  não  citamos. 

E  note  o  Estandarte,  que  a  garantia  da  independên- 
cia dos  professores ,  com  quanto  não  subsistisse  por  vir- 
tude de  lei  expressa  antes  das  leis  novissimas  ,  todavia 
subsistia  de  facto.  i\a  Universidade  nào  ha  memoria  de  ter 
sido  demittido  algum  lente  por  abuso  da  liberdade 
dopiniues  nas  aulas ,  e  muilo  menos  por  alguns  dos  fun- 
damentos ,  que  o  projecto  estabelece. 

O  exemplo  do    Sr.    Faustino    Simões  Ferreiia   foi 
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mal  trazido  pelo  Eslandarte ;  este  professor  era  realista, 
e  não  quiz  combater  as  doutrinas  de  seu  partido  e  contra 
a  Carta  ,  as  quaes  sdstenlára  na  sua  aula  um  Estudante. 
Outro  no  dia  seguinte  fez  a  refutação  d'cllas.  O  Sr. 
Faustino  n?io  foi  deniiltido  por  falar  de  mais;  foi  apo- 
sentado por  falar  de  menos ;  foi  por  se  calar.  Mas  desta 
espécie  d'abuso  nHo  se  occupa  o  projecto! 

As  intrigas  da  lanlerna  magica  levaram  o  octogená- 
rio Bispo  Conde  D.  Francisco  de  Lemos  a  perseguir  alguns 
lentos;  mas,  informado  clrei  D.  Joào  6.°,  foram  elles 
restituídos  ao  exercicin  do  seu  magistério. 

Algumas  vezes  por  causas ,  extranbas  ao  exercício 
do  magistério ,  julgou-se  conveniente  remover  alguns  pro- 
fessores das  suas  cadeiras.  E  quer  o  Eslandarle  saber 
como  os  governos  absolutos  o  faziam,  respeitando  o  prin- 
cipio da  independência  dos  professores?  Nomeando-os  para 
os  bispados ,  despacbando-os  para  relações  e  tribunaes , 
aonde  ficavam  melborados.  Conferir  prémios  por  penas  nào 
é  allentar  contra  a  independência  dos  professores.  Assim 
foram  despachados  os  Srs.  António  Pereira  d'Almeida , 
Bernardo  José  de  Carvalho,  António  Caetano,  e  outros. 

O  único  professor  da  Universidade  ,  que  nos  consta 
que  fosse  processado  e  condemnado  ,  foi  no  reinado  dos 
Philippes,  António  Ilonnera  ,  que  também  [era  Cónego  da 
Sé  de  Coimbra.  Porém  este  mesmo  nào  o  foi  pelas]  suas 
prelecções ,  alias  muito  illustradas ,  mas  com  o  pretexto 
de  judeismo.  E  causou  tal  horror  esta  violação  da  garan- 
tia da  independência  do  magistério,  e  acbava-se  esta  de 
ta!  modo  radicada  na  crença  geral  e  costumes  da  Univer- 
sidade ,  que  António  Homem  foi  desde  então  designado  » 
e  ainda   hoje  o   é,   pelo  nome  de  —  Praeceplor  infclix 

As  demissões  dadas  por  D.  Miguel,  e  as  outras  feitas 
cm  18'H  foram  eíTeitos  dos  terremotos  políticos,  aos  quaes 
não  escapa  o  sancluario  das  Scieiícias  ,  assim  como  o  do 


(•)     Esla  denominação  iifio  podia  nascer  da  condeninarào  por  jiideisnio; 
porque  biiuilhaiUes  condfinnaçòes  eram  muilo  freniien'f^s  o^s^a  .- 
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Deos  vivo.  S3o  factos  lastimáveis ,  quo  se  registam  na 
historia  ,  mas  que  nSo  devem  citar-se  em  tempos  ordiná- 
rios. 

Ha  poucos  annos,  ero  um.i  épocha  de  revolurão,  tam- 
bém foram  presos  e  demittidos  alguns  lentes ;  e  taes 
foram  os  Srs.  Nazareth ,  Moraes ,  Venâncio  Rodrigues 
etc. ;  mas  não  por  abuso  da  liberdade  d'opini(jes  em  suas 
cadeiras.  No  entretanto ,  depois  f|ue  amainou  a  tempesta- 
de politica  ,  o  principio  da  independência  foi  reconhecido, 
e  aquelles  professores  voltaram  ás  suas  cadeiras. 

Esta  é  a  tradição  constante  ,  o  direito  consuetudiná- 
rio ,  abonado  por  todos  os  factos  ,  e  hoje  a  lei  expressa 
para  Iodas  as  Eschoias  do  reino,  depois  do  Decr.  de  5  de 
Dezembro  de  183C. 


T. 


As  os  professores  ,  dirá  o  Estandarte ,  nâo  podem 
abusar  ?  Agora  entremos  nesta  questão. 

Não  ha  duvida  ,  que  os  professores  podem  abusar  do 
seu  magistério  ;  porque  nâo  ha  nada  ,  por  mais  sancto  e 
augusto  que  seja  ,  de  que  a  perversidade  ou  a  fragilida- 
de humana  não  possa  abusar.  Até  do  sacerdócio  e  da  reli- 
gião se  tem  abusado ! 

A  pezar  disto,  não  será  por  ventura  difficil  o  demon- 
strar que  a  lei  não  deve  admiítir  essa  possibilidade :  —  pelas 
garantias  immensas  de  saber  e  prudência ,  que  os  profes- 
sores da  Universidade  dào  para  poderem  ser  elevados 
á  dignidade  do  magistério  da  primeira  Corporação  scien- 
tifica  do  reino ,  nos  muitos  actos  públicos ,  approvaçòes  e 
habilitações,  por  que  passam;  —  porque  ordinariamenie  só 
depois  "do  muitos  annos  de  doutores  e  oppositores ,  em  que 
continuadamente  sâo  experimentados ,  chegam  a  ser  des- 
pachados; —  e  finalmente  porque  só,  quasi  sempre,  em  épo- 
cha  muito  madura  da  vida  ,  quando  têm  muita  experiência 
do  mundo  ,  que  é  a  grande  fonte  da  moderação  e  da  prudên- 
cia ,  chegam  a  obter  a  propriedade  do  magistério. 

Só  quem  preza  a  alta  dignidade  do  magistério,  como 
ella  merece  ,  pois  d'ella  depende  a  felicidade  das  gerações 
presentes  e  futuras  debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista  , 
e  por  uma  vocação  quasi  divina  é  chamado  para  esta  espé- 
cie de  sacerdócio ,  é  que  se  abalança  a  tantos  trabalhos 
lilcnrios  .  a  tantas  provas  publicas  -  a  tantas  despesas ,  e 
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a   passar  a  vida  quasi  inteira,  abandonando  os  vivos,  e 
Iraclonto  só  com  os  mortos,  —  os  livros. 

E  poderá  presumir-se  ,  que  um  homem,  mie  \è  co- 
roados tantos  trabalhos,  e  satisfeita  a  ambi(;ào  d.i  maior  e 
melhor  parte  da  sua  vida  com  o  provimento  d'uma  ca- 
deira da  Universidade ,  abuse  do  magistério  ?  E  para  que? 
Km  logar  de  se  accreditar,  desaccreditar-se-hia.  O  anK>r 
próprio  c  o  pondonor,  que  produziram  e  alimentaram  \H)v 
tantos  annos  aquella  nobre  ambição  ,  sào  ,  para  quem 
Conhece  o  coração  humano  ,  uma  garantia  maior  contra  os 
abusos  do  magistério,  do  que  as  penas  das  leis. 

E  nâo  seria  razoável  por  isto  ,  que  o  legislador  con- 
fiasse antes  em  tantas  garantias  naturaes  do  magistério  , 
do  que  fulminasse  penas,  e  formasse  urti  catalogo  de  cri- 
mes,  que  se  n3o  podem  definir?  ÍVuo  seria  melhor,  que 
o  legislador  fizesse  como  Sólon  ,  que  nào  quiz  estabelecer 
penas  contra  o  parricidio  pelo  reputar  impossível? 

E  nào  pareça  ao  Estandarte  esta  theoria  aória  e  nl)s- 
tracta.  A  prova  da  sua  realidade  está  ,  como  já  mostrá- 
mos, na  historia  da  Universidade.  O  Estandarte  nào  ha  de 
oppresentaf  arfí  urilco  exemplo  d'um  professor  da  Univer- 
sidade ,  que  tenha  abusado  scientificamente  do  seu  magi- 
slerio  no  sentido  dos  §^.  do  projecio  (♦). 

Mas  ainda  por  outro  lado  o  legislador  deve  suppor  a 
impossibilidade  destes  abusos,  pela  outra  impossibilidade  , 
era  que  está  (e  esta  é  a  veí-dade) ,  de  os  delinir. 

Os  Estatutos  antigos,  e  os  novos  da  Uni^ersfdade , 
feitos  por  queifi  tiniia  muita  exjiericncia  do  magistério , 
nl.inejado  com  mao  diurna  e  nocturna  as  ScienciaK,  e  pe- 
neirado todos'  oá  segredos  da  arte  d'ensinar,  e  a  pozar  do 
furor  legislativo  (permitta-se  a  expressão)  ,  que  se  noia 
nos  ultitnoi; ,  C  do  desejo  da  gloria  de  fazer  uma  obra 
prima  n'este  g'6Yi6i'o,  nâo  se  atreveram  a  marcar  esse* 
abusos  ,  e  a  graduar-lhcs  as  penas. 


(•)  Nâo  nos  fale  o  Estandarieuos  .Tesiiitas  ,  q\ip  nós  n!\»  deféiule- 
nuis.  ÍIns  talvez  que  no  Compendio  Hislorico  e  na  Ucducyào  Cbiouulo- 
aica  haja  Unia  CAa^gcraijdOj  como  uo  Judeu  Erraule. 
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Tanto  uns,  cpmo  outros,  limíta;Ti-se ,  a  este  respei- 
to ,  a  auctorizar  os  Conselhos  das  Faculdades  para  super- 
intcr'Jcrem  nos  compêndios,  doutrinas  e  methodos  em  geral, 
mas  sem  lhes  dar  regras  fixas  ,  que  são  impossíveis  para 
prevenir  os  casos  occurrentes.  Estabelecem  Directores  e 
Fiscaes  das  Faculdades ;  estabelecem  diversas  espécies  de 
congregações;  mas  deixam  tudo  ao  prudente  juizo  destes 
corpos  scientificos.  Já  cojiiámos  um  logar  dos  Estatutos 
antigos,  que  prova  esta  verdade;  quanto  aos  novos,  basta 
ver  as  suas  disposições ,  quando  tractam  das  congregações 
e  seus  empregados  nas  diversos  Faculdades. 

As  leis  académicas  novissimas,  estabelecendo  a  inde- 
pendência dos  professores  para  não  poderem  ser  demitti- 
dos  a  arbitrio  do  governo ,  indicam  as  auctoridades  e  a 
forma  do  processo,  mas  nilo  determinam  ,  ou  definem  os 
abusos. 

E  porque  tantos  legisladores,  e  em  tão  diversas  épo- 
chas,  nâo  marcaram  os  abusos  e  as  penas?  E  porque  lhes 
foi  impossível. 

A  legislação  criminal,  occupando-se  de  crimes  públi- 
cos e  partictdares  ,  tracta  de  factos  sensíveis,  que  offen- 
dera  as  relações  sociaes ;  são  actos  limitados,  cujos  effeí- 
tós  se  podem  appreciar.  O  campo  destes  crimes  é  a  socie- 
dade civil,  que  se  acha  limitada  pelas  raias  do  seu  terri- 
tório. Os  abusos  do  magistério  são  d'outra  natureza  ;  o  seu 
alcance  é  lào  incommensuravel,  como  o  espaço.  E  na  ver- 
dade, quiies  são  os  limites  do  espaço  infinito  das  Sciencias? 
Calculando  pelo  progresso  extraordinário ,  pela  orbita 
immensa  ,  que  tem  descrí[)toas  Sciencias  desde  o  seu  berço 
até  ao  estado  de  perfeição  ,  em  que  se  acham  ,  o  progres- 
so e  marcha  futura,  auxiliada  pela  imprensa,  e  rapidez 
das  communicaçòes,  quem  se  atreverá  d'ante  mão  a  mar- 
car-Ihes  o  caminho  futuro,  e  a  dizer — quem  nâo  marchar 
deste  modo,  seja  criminoso  e  punido? 

Quem  poderá  previamente  marcar  no  espaço  infinito, 
era  que  gyram  as  Sciencias,  os  pontos  imperceptíveis,  por 
onde  ellas  não  deverão  passar? 

Em  quulqucr  épocha  do  mundo,   cm  que  se  tivesse 
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realizado  um  pensamento,  como  o  do  projecto,  os  dogmas 
estabelecidos  pelas  leis  necessariamente  podiam  conter 
muitos  erros  d'esses  tempos,  que  o  progresso  scientifico 
depois  tem  emendado.  Quem  disse  ao  Estandarte  ,  que 
amanhã  nào  se  Imo  de  demonstrar  como  falsas ,  por  no- 
vas theorias  e  descobertas,  muitas  doutrinas,  que  hoje  sào 
reputadas  verdadeiras ,  entrando  os  dogmas  do  seu  pro- 
jecto ,  que  lhe  parecem  eternos ,  e  que  hào  de  ,  como  os 
dogmas  da  Igreja  Calholica  ,  durar  até  á  consummaç3o 
dos  séculos?  Se  isto  assim  é,  fica  evidente,  que  o  legis- 
lador ,  que  quizer  estabelecer  dogmas  scientiíicos ,  é  um 
temerário ,  que  se  mette  a  regular  o  que  nào  pôde  saber; 
que  quer  com  penas  obstar  ao  progresso  scientifico  ,  con- 
tendo as  Sciencias  no  circulo  actual  dos  conhecimentos 
humanos.  Ou  ignora,  ou  nuo  lhe  aproveitou  a  historia  dos 
Índices  expurgatorios ! 


VI. 


A 


_Té  aqui  temos  principalmente  considerado  o  pro- 
jecto de  lei  em  sua  acçào  immediala  sobre  as  Sciencias. 
Consideremol-o  agora  relativamente  aos  professores. 

Quando  as  coisas  chegam  ao  cumulo  da  desesfteraçuo, 
permitla-se  ao  menos  aos  aCílictos  o  gemer  e  desenrolar  o 
sudário  de  suas  penas. 

Principiaremos  por  dizer ,  que  os  professores  da 
Universidade  nos  tempos  do  governo  absoluto,  anteriores 
a  1834,  eram  mais  protegidos  desses  governos,  do  que  o 
têm  sido  depois  d'essa  epocha  debaixo  d'um  governo  li- 
vre. As  rendosas  conesias  e  commendas,  as  promoções, 
o  privilegio  do  foro,  e  miloutras  isempções  e  prerogati- 
vas ,  de  que  os  professores- gozavam  ^  acabaram  pelas  re- 
formas geraes  posteriores  a  183i. 

Os  professores  acluaes  sao  os  primeiros  a  reconhe- 
cer a  justiça  dessas  reformas ;  e  se  mencionamos  as  van- 
tagetis  do  nwgistcncr  éesses  tempos  ,  é  somente  para  po- 
dermos fazer  o  parallelo. 

Antigamente  os  professores  recebiani  por  um  cofre 
da  Universidade  os  seus  ordenados  aos  quartéis  de  Ires 
mezes  adiantados,  e  sem  decima;  hoje  amdam  muitos  mc- 
7.0S  atrasados ,  p.igam  decima  ,  recebem  notas  ,  e  ,  quando 
Deos  é  servido  ,  vem  os  pontos  e  as  cédulas  do  thesouro  , 
ele.  ele. 

Antigamente  os  profes«ores,  que  se  destinguiam  ,  ti- 
nham diante  dos  olhos  um  futuro  brilhante  nas  promoções 
para  os  tribunaes  e  para  os  maiores  empregos  do  estado: 
boje  íào  becos  sem  saída.  $c  o  professor  escrevia  algum 
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compendio,  tmha  uma  pçnsao  vitalícia  ;  hoje  nem  ao  me- 
nos os  governots  sabem  disso  (*) :  e  se  os  proressorea 
inoFrinm  pobres ,  não  são  raros  os  exemplos  de  pensões 
concedidas ,  e  pgqs  pontualmente  pelo  cofre  da  Univer^ 
sidade  ,  ás  suas  mulheres  e  filhas. 

As  juhilaçues  e  aposentações  eram  um  grande  be-r 
neficio,  para  o  magistério.  Os  aposentados  ♦  ou  julwlados 
íccebiam  eífec  ti  vãmente  os  seus  ordenados.  Hoje  este  di-. 
roito  íica,  na  letra  morta  das  leis :  ninguém  quer  usar 
^el!e.  Pelos  Estatutos  antigos,  para  as  jubilaçôes  bastavam 
vinte  annos  de  serviço ;  hoje  fala-se  em  trinta  ,  e  nin- 
guém faz  Çiiso;  porque  nenhum  professor  conla  cora  a- 
jjubiiaçào,  nem  a  quer. 

O  estudo  constante ,  a  que  o  professor  se  deve  en^ 
Ircgar,  os  meditações  e  lucubrações,  que  o  devem  occupar 
de  dia  e  de  noite  ,  exigem  uma  serenidade  e  tranqui-lli- 
dade  d'espirito  ,  que  são  incompaliveis  com  a  falta  de 
ipeios  para  o  presente,  e  com  a  incerteza  delle  para  o  fulu- . 
i;o.  Só  o  Salvador  do  mundo  pôde  dizer,  que  tinha  o 
c,spirilo  forie  e  a  carne  enferma ;  os  fracos  mortaes  não 
podem  tanto. 

Em  troca  de  todas  estas  vantagens  só  uma  se  lhes 
consignou  na  letra  das  novas  leis  académicas ,  —  a  inde- 
pendência do  magistério;  que  p,  d'antes  existia  de  facto, 
e  sempre  foi  respeitada  poios  governos.  E  que  ganharam 
cum  isso  os  professores?  Nada. 

Parece  fadário  d'este  pobr^e  Portugal :  se  por  ven- 
tura se  estabelece  uma  iiistitiiiçào  boa  ,  logo  vem  o  so- 
p.hisma  ,  que  a  mata.  As  garantias  são  importantes  contra 
os  abusos  do  poder  ;  poróm  esses  abusos  não  são  para  re- 
cear em  tempos  ordinários ,  mas  somente  nas  epochas  tor- 
mentosas de  revoluções.  Então  ,  sob  pretextos  de  salvação, 
publica  ,   que  não  ha  crime,   que  não  tenha  justificado, 


(»)  Só  devemos  exceptuar  o  Exni."  Snr.  Rodriro  (la  Fonseca  ^laia. 
Jhilps  ,  que  por  uma  Puilnrin  ao  Prelailo  da  ('ni\ersi«lade  mandou  ,  íeiído 
AFinistro  do  lleiíio ,  louvar  alguns  professores ,  qne  tinham  feito  compen- 
dio». 
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aturdidos  os  povos  com  o  estrondo  das  armas  ,  é  que  os 
governos  se  abalançam  aos  maiores  excessos  ;  porque,  se 
íicam  vencidos ,  u  derrota  traz  comsigo  a  nullidade  de  taes 
actos  ,  que  desapparecem  diante  dos  vultos  gigantes  doa 
grandes  acontecimentos  públicos;  se  ficam  vencedores, 
quem  negará  á  victoria  um  bill  d'indemnidade? 

A  Carta  Constitucional  auctoriza  a  suspensão  de  al- 
gumas das  formalidades ,  que  garantem  a  liberdade  indi- 
vidual ,  em  caso  de  rebelliào  ,  ou  invasão  de  inimigos  , 
e  exigindo-o  a  segurança  do  estado  ,  (sào  palavras  da 
Carta).  Algumas,  não  sào  todas :  e  com  razão ;  porque  a 
suspensão  de  todas  não  é  nunca  precisa.  No  numero  das 
que  deveram  ficar  de  fora  ,  quem  não  vê  que  deve  ser  a 
da  independência  do  magistério?  Pois  a  demissão  dos 
professores  será  um  meio  de  repcllir  a  aggressão  interior 
ou  exterior?  Não  bastaria  prendel-os? 

Seja  como  for  ,  é  certo  que  as  frequentes  suspensões 
das  garantias  fazem  com  que  os  professores  não  possam 
contar  com  os  seus  empregos  ,  e  que  vivam  hoje  menos 
seguros,  do  que  nos  tempos  anteriores  a  ISSi.  Esta  \er- 
dade  é  sentida  por  todos  ,  e  geralmente  reconhecida.  Se 
não  fora  o  Protocollo  ,  talvez  que  vários  professores  da 
Universidade,  demittidos  durante  a  ultima  revolução, 
sabe  Deos  com  que  bulias ,  não  tornassem  a  ser  restitui- 
dos  aos  seus  empregos. 

Por  todas  estas  razões  não  seria  para  admirar  que 
os  professores  esmorecessem  ,  e  se  tornassem  ti  bios  no 
cumprimento  de  seus  deveres.  Pois  não  aconteceu  assim. 
Os  compêndios  e  mais  obras  por  elles  publicadas  (*),  as  no- 
vas Iheorias  ,  e  o  conhecimento  e  exposição  das  doutrinas 
dos  Escriptores  modernos ,  o  aperfeiçoamento  dos  melho- 

(*)     Por  isso  com  razão  disse  Camões  que  não  canlaria 

....  Quem  sempre   com   pouco  cx^K-rlo  peito 
Razões  a]>prende  ,  e  cuida  que  é  prudetílc, 
Tara  taxar  com  mào  rapace  u  escassa  ; 
Os   trabalhos  alheios  ,  qne  não  passa. 
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dos  do  ensino  ,  tudo  prova  que  a  Universidade ,  depois  de 
1831  até  hoje  ,  tem  tido  um  periodo  ílorescente  ,  e  mais 
brilhante,  do  que  em  epochas  anteriores. 

E  quanto  mais  brilhante  e  florescente  nHo  leria  sido 
este  periodo,  se  os  nossos  governantes  se  tivessem  elevado 
a  toda  a  altura  da  dignidade  do  magistério;  se  tivessem 
sabido  fazer  vibrar  as  cordas  do  coração  dos  professores  ; 
se  tivessem  estimulado  o  seu  amor  próprio ,  exaltado  o 
seu  pundonor  e  premiado  o  seu  merecimento ! 

Pelo  contrario ,  espirites  tacanhos ,  homens  de  vista 
curta  ,  em  logar  destes  nobres  estimules ,  somente  têm 
empregado  meios  materiaes,  baixos  e  ridiculos ,  que  vili- 
pendeiào  o  magistério  e  assassinam  o  génio.  A  nobre  e 
elevada  dignidade  do  magistério ,  tão  considerada  pelas 
leis  antigas ,  lenfT  sido  abatida  á  condição  d'um  olíicio 
mechanico  ;  os  professores ,  de  sacerdotes  do  templo  das 
Sciencias ,  lèm  sido  reduzidos  a  jornaleiros ,  ou  ainda  a 
menos. 

A  prova  acha-se  nos  últimos  regulamentos  bastardos 
c  monstruosos ,  de  que  ninguém  quer  a  honra  da  parter- 
nidadc.  Appresentam  elles  um  só  pensamento  luminoso  , 
uma  só  providencia  d'alcance,  que  denote,  que  os  seus 
auclorcs  comprehenderam  toda  a  altura  da  profissão  do 
magistério?  Nào.  Taes  providencias  attrahem  os  espíritos 
dóceis ,  e  arrastam  os  mais  renitentes ,  são  como  o  imnn 
que  atlrahe  o  ferro.  E  que  diz  a  opinião  publica?  Um  brado 
geral  de  reprovação  se  tem  levantado  contra  elles. 

Os  Conselhos  das  Faculdades  têm  feito  esforços  in- 
críveis para  os  derribar;  e  apenas  por  fim  têm  podido 
chegar  a  nomear  commissòes  para  proporem  projectos  de 
consultas  de  reformas;  porque  navegam  ein  mares  verdes 
e  com  ventos  ponteiros;  provavelmente  nada  conseguirão  (»"!. 
A  Faculdade  de  Direito  já  suspendeu  o  julgamento 
dos  serviços  dos  doutores  e  substitutos  extraordinários,  que 
taes  regulamentos  mandavam  julgar  c  graduar  ,  sem  os 
professores  os  terem  observado.  Crcdilc,  poslcri ! 


(")     Of  p;ir<?ceres  das  conimissòcs  das  Faculdatlcs  de  Direito,  Mallie- 
malica  e  Philosupliia  já  se  acham  iuiprcssoá. 
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Nos  tertipbs  antigos  podia  qualquer  professor  f/jlffír 
á  sua  aula  cinco  dias  cada  Irimestro  ,  sem  provar  justo 
impedimento ,  e  até  sem  o  declarar.  Esta  legislação  ele- 
vava-se  a  toda  a  altura  da  missão  do  magistério;  hoiira- 
va-o ;  porque  confiava  em  que  o  professor  nào  era  capaz 
de  deixar  d'ir  á  sua  cadeira  sem  justa  causa  :  e  era  ulil 
á  instrucçào  ;  porque  preferia ,  que  o  professor  antes  fal- 
tasse á  cadeira,  do  que  fosse  forçado  a  subir  a  ella,  quando 
entendesse  que  nào  estava  preparado  para  fazer  uma  pre- 
lecção conforme  á  sua  dignidade  ,  e  o  mais  útil  possível 
aos  seus  discipulos. 

Esta  legislação  comprehendia  ,  que  o  forçar  o  pro- 
fessor a  subir  á  sua  cadeira  n'estascircunistancias,  era  for- 
çal-o  a  fazer  más  prelecções ,  era  destruir-lbe  o  poiKJonor,  e 
habHual-o  a  contentar-se  com  encher  a  hora  ,  e  satisfazer 
á  formalidade.  Isto  é  commodo  ;  dado  o  primeiro  passo  , 
esperai  pela  continuação,  e  tereis  um  professor  pliysica- 
mente  diligente  em  ir  á  cadeira,  mas  scientificamente  re- 
laxado :  será  um  autómato  ,  mas  nào  um  bom  professor. 

Não  é  somente  uma  doença  grave ,  que  força  o  pro- 
fessor a  chamar  Medico,  a  que  pôde  justamente  erabara- 
çal-o  de  subir  á  sua  cadeira  ;  o  seu  dever  nào  se  cumpre 
por  actos  materiaes  e  pbysicos  ,  mas  por  actos  inteile- 
ctuaes.  Uma  dôr  de  cabeça  ,  qualquer  contratempo  em 
os  negócios  domésticos,  qualquer  indisposição  da  mulher, 
dos  filhos  ,  e  mais  pessoas  da  familia  (porque  o  professor 
não  é  um  eiUe  solitário  no  mundo)  ,  e  outros  incidentes 
naturaes  ,  conhecidos  dos  homens  de  letras  ,  fazem  com 
que  se  lhe  offiísque  a  inlelligencia  ,  e  com  que  não  possa 
subir  á  sua  c;id'jira,  sem  arriscar  a  sua  reputação.  E  como 
ha  de  o  professor  ir  revelar  os  actos  da  sua  vida  dome- 
stica ,  confessar  a  sua  fragilidade,  ou  justificar  estas  cau- 
sas com  certidão  de  Medico? 

Desenganai-vos ,  o  interesse  da  instrucçào  nào  est;^ 
em  o  professor  ir  á  cadeira  um  anno  inteiro  ,  sem  faltar 
um  só  dia  ;  está  em  fazer  prelecções  bem  coordenadas  e 
com  a  maior  clareza  ;  está  na  escolha  das  matérias  ,  na 
evidencia   das   razões ,  no  aperfeiçoamento  das   theorias , 
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syslemns  e  methodo  d'ensino.  Antes  o  professor  falte  cada 
armo  dez  ou  quinze  vezes  á  aula ,  do  que  ,  forçado  da 
necessidade,  assassine  a  próprio  pondooor,  que  ó  a  alma 
<lo  magistério,  a  grande  alavanca,  de  que  os  gover- 
nantes se  devem  servir  para  o  mover  a  ser  insigne  na 
»ua  profissão.  —  Sic  ilur  ad  aslra. 

Quereis  agora  saber  o  que  fizeram  os  homens  dos 
regulamentos  ?  Disseram  para  si  em  muito  segredo:  « Isto 
nào  pódc  ser.  Um  jornaleiro  nào  vence  o  jornal  no  dia  „ 
em  que  não  trabalha;  logo  o  lente  nào  deve  vencer  jor- 
nal no  dia  ,  em  que  nâo  for  abaula.  E  como  a  verdadei- 
ra Igualdade  está  em  tractar  desigualmente  condições  des- 
iguaes,  o  professor ,  que  se  diz  superior  em  dignidade  ,  per- 
ca também  por  isso  o  jornal  dos  dias  feriados  anteriores  e 
posteriores  ao  dia  ,  em  que  faltar  (*) ,  excepto  se  iunlar 
certidão  de  moléstia  »  (**). 

E  riram,  e  bateram  as  palmas,  e  exclamaram: 
«Bravo!  veremos  agora  se  os  professores  faltam  ás  aulas.» 
E  não  se  enganaram;  porque  quando  a  necessidade  bale 
á  porta,  foge  a  honra  pela  janell.i.  Ganhou  por  isso  a  in- 
strucção?  Nào,  mil  vezes  nào.  E  infelizes  de  vós,  se  en- 
tendeis o  contrario ! 

Pelas  leis  antigas  o  professor  podia  estar  doente,  era 
quanto  a  natureza  assim  o  quizesse,  e  vencia  o  seu  orde- 
nado. Essa  legislação  comprehendeu,  que  então  é  que  elle 
mais  precisava  delle ,  e  que  —  af(Iic(o  mn  csl  addcmla  af(li- 
iHio.^On  regulamentos,  para  provarem  que  alguma  coisa 
descobriram  scientificamente,  disseram:  «  Os  professores  da 
Universidade  não  podem  ter  em  um  anno  doenças,  que  durem 
mais  de  vinte  dias.  O  cholera,  doença  moderna,  e  que  não 
allligio  os  antigos,  mata  rapidamente.  Sc  o  professor  pois 
estiver  doente  mais  tempo,  seja  descontado.» 

Nào  falaremos  na  tentativa  de  mandar  examinar  as 
doenças  dos  lentes  a  sua  casa,  no  absurdo  de  nào  applicar 


(O     Esía  re^ra  Icm  excepção  nas  ferias  .le  Natal,  Paschoa  e  do  verío. 
ber  o  profeSIr^        '^^  "^°^"''^  ^"^"^^  '""'''  ""'''  "^^  1"^  ^ii^â^e  a  rece- 
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a  lei  do  orçamento  ,  que  fala  das  licenças  c  doenças  de 
todos  os  empregados  ,  aos  professores  ,  e  n'oulras  misé- 
rias taes,  que  a  penna  cáe  das  mãos  ao  referil-as, 

Desaccredilada  assim  ao  longe  a  Universidade,  como 
tão  relaxada ,  que  mereceu  ser  posta  abaixo  do  nivel  de 
todos  os  empregados  públicos,  não  admira  que  o  syslema 
d'estes  meios  violentos  e  degradantes  se  continue  no  pro- 
jecto de  lei  á  cerca  da  liberdade  d'iraprensa  ,  como  va- 
mos a  ver. 

Não  bastavam  os  obstáculos  conlinuos  e  assustadores  ^ 
de  que  temos  falado  ,  com  os  quaes  tôm  d'arrostar  os 
professores ,  para  chegarem  aonde  os  chama  a  sua  voca- 
ção e  amor  pelas  Sciencias.  Se  o  projecto  for  convertido 
em  lei ,  elle  se  apprescntará  com  a  amea(;adora  catadura 
do  Adamastor  ao  espirito  dos  professores,  que  se  atreve- 
rem a  navegar  por  mares  nunca  d' anles  nacegaclos.  O  me- 
do das  penas  ha  de  forçal-os  a  gastar  o  tempo,  que  deve- 
ram empregar  no  aperfeiçoamento  das  theorias  c  novas 
descobertas,  em  cotejar  as  suas  prelecções  com  os  dogmas 
do  projecto.  E  mister  que  o  tenham  sempre  diante  de  si, 
que  o  levem  para  as  aulas ,  como  um  livro  de  Santa 
Barbara  contra  as  trovoadas. 

Não  se  ha  de  aterrar  o  professor  de  que  no  calor 
da  sua  prelecção,  ou  da  disputa,  lhe  escape  alguma  phra- 
se,  que  se  possa  interpretar  como  abuso  contra  o  projecto, 
que  deve  beijar  e  pôr  sobre  a  sua  cabeça  ?  Não  temerá 
o  professor  ,  que  o  delegado  ou  algum  inimigo  a  torto  e 
a  direito  o  accuse ,  e  que  tenha  de  se  ver  implicado 
em  um  processo,  que  ,  pelo  menos  ,  sempre  lhe  ha  de 
diminuir  a  consideração  de  seus  discípulos  ,  afora  outros 
dissabores  e  incommodos?  Poderá  o  professor,  saindo  d<> 
juizo,  que  o  absolve  ,  contar  sempre  com  a  ovação  ,  que 
os  estudantes  de  Paris  fizeram  a  Chateaubriand  (*)  ? 


(•)  Não  duvidamos  da  esliina  c  sympalhia  ilos  estudantes  deCnimltra 
por  sciis  mostres,  fruclos  do  proçrcss»  dos  coiiliecimentos  e  civilisnrào. 
Si)a  iíjMorancia  e  l)arbaridade  prodiia  ódios  eaniipnthias  entre  »ins  e  outros. 
Ha  Uos  áidi  deram  os  esluda:Ucs  do  4."  anuo  de  Diicilo  iiiua  prova  do 
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Seguudo  a  l(egislação  dos  Estatutos  antigos  e  modernos 
os  professores,  como  temos  dito,  por  similhantes  abusos 
somente  estovom  sujeitos  ás  admoestações  fraternas  dos 
Prelados  da  Universidade  e  dos  Conselhos  das  Faculda- 
des. Veja  ogoro  o  Eslandarle ,  como  a  sorte  dos  profes- 
sores tem  sempre  ido  de  mal  para  peor. 

O  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1836  procurou  em 
verdade  favorecer,  debaixo  de  muitos  pontos  de  vista  ,  a 
sorte  dos  professores  da  Universidade ;  e  estabelecendo  a 
garantia  da  independência  dos  professores ,  para  não  pode- 
rem ser  demitlidos  a  arbitrio  do  governo ,  sem  preceder 
sentença  ,  ordena  no  art.  103. ,  que  os  professores  sejam 
julgados  por  um  jury  especial  pelas  faltas,  que  comroette- 
rem  no  exercicio  do  magistério. 

Este  Decreto  consigna  o  grande  principio  do  juizo 
dos  pares ;  submette  a  decisão  da  questão  ao  juizo  de  pe- 
ritos ,  competentes  para  conhecerem  dos  abusos  do  magi- 
stério. Os  sabjos  julgam  as  faltas  dos  sábios  em  matérias 
de  Seieueia.  Tqdo  isto  é  razoável ;  mas  por  certo  menos 
fayoraye},  do  que  as  disposições  dos  Estatutos. 

Fejo  Decreto  do  1.°  d' Agosto  de  Í844,  como  um 
acto  de  eholera  contra  as  garantias  dos  juizes  e  professo- 
res ,  no  art.  M.,  e  pelo  outro  de  20  de  Setembro  do  mes- 
mo aooo  art.  179.  se  estabeleceu ,  que  es  professores 
d'iflSlrucçíío  superior  poderiam  ser  demitlidos ,  preceden- 
do consulta  affirmativQ  do  Conselho  d' Estado,  e  os  diu- 
strucç^  primaria  e  secuíidaria,  sendo  ouvido  previamente 
o  Conselho  Superior,  Porém,  qualquer  que  seja  a  conside- 
ração que  mereçam  estes  tribunaes ,  eíles  buo  emanações 
e  commãssões  do  Poder  Executivo,  e  as  suas  consultas  não 
Silo  penhores  segr.ros  d'aquel1fís  garantias. 

A  legislação  destes  dois  Decretos  acha-se  revogada.  A 
perar  disso  hoje  pretende-se  consideral-a  em  vigor  cora  o 
pretexto  deq,ue  só  fora  revogado  o  Decreto  do  1."  d' Agosto, 


quaoUi  eatiaiAm   o  s«u  meíti« ,  o  Sr.  Cob^ho  da  Bocha,   íaierdo  cele- 
brai mu  solemnc   2'e  Detmi  jidu  leílabcleciíuenlo  de  »u»  «ade. 
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e  n3o  o  de  20  de  Setembro.  Porém  este  refere-se  áquel- 
le ,   reproduzindo  a  sua  doutrina  por  virtude  delle. 

Finalmente  pelo  projecto  de  lei  de  liberdade  d'im- 
prensa  ainda  os  professores  peoraram.  Não  falaremos  do 
que  as  auctoridades  tem  de  dependentes  do  governo,  o  que 
destroe  a  garantia  da  independência  dos  professores.  E 
só  diremos  que  por  este  projecto  os  professores  têm  de 
ser  julgados  por  um  jury ,  não  especial ,  como  estabelecia 
sabiamente  o  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1836,  mas 
composto  de  homens  tirados  de  todas  as  classes  da  socier- 
dade ,  que  tenham  o  censo  indicado  no  projecto.  Ora  nâo 
havia  de  ser  curioso  (ou  antes  lastimoso!)  o  ver  o  lavra- 
dor ,  que  apenas  sabe  fazer  o  seu  nome ,  e  só  tem  lido  o 
Carlos  Magno ,  a  Formosa  Magalona,  e  o  Lunario  Perper 
tuo ;  o  negociante ,  que  só  cuida  da  sua  mercancia ,  e  que 
somente  lê  os  seus  livros  de  deve  e  ha  de  haver;  o  mor- 
gado, que  se  envergonha  de  pegar  n'um  livro,  e  que 
louva  os  tempos  ,  em  que  os  ricos-homens  e  infanções  se 
jactavam  de  n5o  saberem  ler  (*) ;  em  fim  os  ignorantes 
a  julgar  os  sábios,  a  avaliar  systemas  scientificos,  theorias 
transcendentes ,  para  decidirem,  se  elias,  debaixo  d'algum 
ponto  de  vista ,  sào  contrarias  aos  dogmas  do  projecto , 
sem  entenderem  nem  d'uma  ,  nem  d'outra  coisa?  Accusai 
o  professor  pelas  doutrinas  mais  elevadas  e  evidentes ,  que 
elle  ensinar ,  e  que  lhe  grangearam  uma  pagina  brilhante 
na  Historia  Literária ,  com  o  fundamento  de  que  ellas  são 
contra  a  moral  publica  e  religiosa;  e  podeis  contar  de  cer- 
to ,  que  um  similhante  jury  o  ha  de  condemnar. 

Viu-se  já  uma  degradação  das  Sciencias  até  este 
ponto  de  humilhação?  Fr.  Joaquim  de  Santa  Clara,  Pas- 
choal  José  de  Mello ,  José  Monteiro  da  Rocha,  Brotero , 
Soares  Franco  e  outros ,  cujos  nomes  honraram  a  nação  e 
a  Universidade  pelo  impulso  immenso  j  que  deram  ás 
Sciencias ,  se  resuscitassem  hoje  ,  estremeceriam  de  susto 
pela  sorte  dos  professores,   e  novamenle  de  pejo  morre- 


(*)     N'e8ta8  classes  ha  muitas  excepções  honrosas ;   muitos  homens 
(jignissimos.  £  poréra  certo  que  o  maior  numero  aão  cultiva  as  Sciencias. 
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riam  por  verem  as  Sciencias  inferiores  ás  mercadorias,  os 
professores  abaixo  dos  commerciantes ,  aos  quaes  o  Có- 
digo Commercial  concede,  e  com  razão,  um  jury  especial ! 
E  dirá  ainda  o  Estandarte ,  que  os  actuaes  lentes 
da  Universidade  nào  tiveram  razão  de  representar  á  Ca- 
mará dos  Pares  contra  o  projecto ,  e  que  se  enganaram 
formalmente  ?  Agora  deve  contar  também  entre  os  que 
assim  erraram ,  os  professores  das  Escholas  de  Lisboa , 
que  adheriram  a  essa  Representação.  Todos  os  professores 
dainstrucção  superior  erraram:  somente  o  jísíaniaríc  acer- 
ta !  O  Estandarte  está  no  porto  Pireu ! 


rim. 
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